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ATA N.º 16/2017 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM CATORZE DE 

AGOSTO DE DOIS MIL E DEZASSETE 

 ________ Aos catorze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezassete, nesta Vila 

de Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da 

Câmara Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas dez horas e três minutos, 

estando presentes: ________________________________________________________ 

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________ 

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez ______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________ 

 ________ - Rui Fernando Anastácio Henriques ________________________________ 

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________ 

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________ 

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________ 

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém _______________________________ 

 ________ FALTAS _____________________________________________________ 

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira ________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara declarou iniciada 

a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em conformidade com 

o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e artigo 53º da Lei 

75/2013, de doze de setembro.  _____________________________________________ 

 ________ 1 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu 

conhecimento do email enviado pela Vereadora Senhora Susana Maria Martins 

Epifânio Frazão Aparício, a oito do corrente, o qual deu entrada no município a nove 

do corrente, sob o número nove mil quatrocentos e oitenta e sete, no qual informa que 

não poderá comparecer à reunião, solicitando justificação de sua ausência e que seja 

efetuada a convocatória ao Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques. ______ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Justificada a falta da Vereadora 

Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício da presente reunião de 

Câmara. __  _____________________________________________________________ 

 ________ Face ao pedido de substituição acima mencionado, foi convocado para 

tomar posse nas funções de Vereador, a fim de participar nesta reunião, o Senhor Rui 

Fernando Anastácio Henriques , portador do Cartão de Cidadão nº 09541337, 

residente na Rua Alfredo Keil, nº. 14, em Alcanena, da União das Freguesias de 
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Alcanena e Vila Moreira, concelho de Alcanena, cidadão seguinte na ordem da 

respetiva lista. __  ________________________________________________________ 

 ________ Verificada a conformidade legal do processo eleitoral com a identidade do 

eleito, a Senhora Presidente da Câmara declarou-o investido nas suas funções, lavrando-

se a respetiva ata de investimento, após o que o Vereador empossado tomou parte na 

presente reunião, a partir das quinze horas e oito minutos. _________________________ 

 ________ 2 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu 

conhecimento de que a Senhora Presidente da Câmara, Fernanda Maria Pereira 

Asseiceira, não estaria presente na reunião, por se encontrar de férias. _______________ 

 ________ 3 – A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara informou que 

a presente reunião tinha a mesma ordem de trabalhos da reunião de Câmara número 

quinze/dois mil e dezassete, que se deveria ter realizado a sete de agosto mas que, por 

falta de quórum, não se realizou. _____________________________________________ 

 ________ De acordo com o artigo quinquagésimo quarto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e dezassete, de treze de setembro, “quando o órgão não possa reunir por 

falta de quórum, o presidente designa outro dia para nova sessão ou reunião, que tem a 

mesma natureza da anterior, a convocar nos termos previstos na presente lei.”  ________ 

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________ 

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________ 

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 17 de julho de 2017 (Para 

deliberação) _____________________________________________________________ 

 ________ 1.2. – Ata da Reunião do dia 7 de agosto de 2017 (Para deliberação) _______  

 ________ 1.3 - Reunião de Câmara de 21 de agosto. (Para deliberação) _____________ 

 ________ 1.4 - Processo AUSTRA – Processo 502/12.6TBACN. Documento ref.ª 

8973/2017, Processo ref.ª 2017/200.10.003/1. (Para conhecimento) _________________ 

 ________ 1.5 – Processo CNE. Documento 7881/2017, Processo ref.ª 

2017/300.30.008/39. (Para conhecimento) _____________________________________ 

 ________ 1.6 – Processo CBESA – Denúncia. Documento ref.ª 10855/2017, Processo 

ref.ª 2017/950.20.001/46. (Para deliberação) ___________________________________ 

 ________ 1.7 – Ata da Reunião entre os Executivos da Câmara Municipal de Alcanena 

e as Juntas e Uniões de Freguesia - 8 de julho de 2017. Documento ref.ª 9164/2017, 

Processo ref.ª 2017/300.30.008//40. (Para conhecimento) _________________________ 
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________ 

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente da 

Câmara, no período de 17 a 31 de julho de 2017, no uso dos poderes delegados pela 

Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze – Documento ref.ª 

9000/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.400/20 (Para conhecimento) _________________ 

 ________ 2.b) Restituição de Verba. Documento ref.ª 7842/2017, Processo ref.ª 

2017/350.030.001/604. (Para deliberação) _____________________________________ 

 ________ 2.c) Prestação de Cauções a Favor da Infraestruturas de Portugal, SA no 

valor de € 4.150,00 (Conduta de águas Gouxaria) e € 1.000,00 (coletor em Minde). 

Documento ref.ª 8064/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.505/15. (Para deliberação) _____ 

 ________ 2.d) Termo de Aceitação e Acordo de Execução dos Projetos Âncora 

integrantes do Programa de Ação da EEC PROVERE iNature – Turismo Sustentável 

em Áreas Classificadas. Documento ref.ª 8025/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/23. 

(Para ratificação) _________________________________________________________ 

 ________ 2.e) Adenda ao Protocolo dos Espaços do Cidadão. Documento ref.ª 

9072/2017, Processo ref.ª 2017/150.20.102/6. (Para deliberação) ___________________ 

 ________ 2.f) Hasta Pública – Alienação de Imóveis Municipais – Garagens na 

Praceta Dr. Francisco Sá Carneiro, em Alcanena, ou arrendamento, caso não haja 

interessados na compra. Documento ref.ª 8559/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.003/10. 

(Para deliberação) ________________________________________________________ 

 ________ 2.g) Unidades Móveis de Intervenção Precoce - Unidades Móveis para 

Cuidados de Saúde na Comunidade: __________________________________________ 

 ________ - Protocolo de Colaboração entre a Comunidade Intermunicipal do Médio 

Tejo e os Municípios da Região do Médio Tejo. Documento ref.ª 9158_/2017, Processo 

ref.ª 2017/100.10.400/16. (Para conhecimento)__________________________________ 

 ________ - Protocolo de Colaboração Institucional Promoção da Mobilidade Elétrica 

na Região do Médio Tejo; Documento ref.ª 9159/2017, Processo ref.ª 

2017/100.10.400/16 (Para conhecimento) ______________________________________ 

 ________ 2.h) Atribuição de Vales – Caiado, S.A. – Documento ref.ª 8477/2017, 

Processo ref.ª 2017/850.10.601/3. (Para ratificação) ______________________________ 

 ________ 2.i) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento de Águas residuais (SAR) 

e Resíduos Urbanos (SU), por rotura de rede predial - Escola EB 2,3 Dr. Anastácio 
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Gonçalves. Documento ref.ª 8354/2017, Processo ref.ª 2017/950.20.001/34. (Para 

deliberação) _____________________________________________________________ 

 ________ 2.j) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Marisa Correia Jorge, com referência à fatura n.º 201700030276, 

emitida em 09 de junho de 2017, respeitante ao período de faturação de 05 de maio a 05 

de junho de 2017. Documento ref.ª 8744/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.002/53. (Para 

deliberação) _____________________________________________________________ 

 ________ 2.l) Condicionamento de trânsito integrado no XXX Festival de Folclore. 

Documento ref. 8500/2017, Processo ref.ª 2017/450.10.027/20. (Para ratificação) ______ 

 

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ____________________________________________ 

 ________ 2.1.a) Alteração n.º 33 ao Orçamento e n.º 29 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 7817/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/46; (Para conhecimento) ___ 

 ________ 2.1.b) Alteração n.º 34 ao Orçamento e n.º 30 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 8127/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/47; (Para conhecimento) ___ 

 ________ 2.1.c) Alteração n.º 35 ao Orçamento e n.º 31 às Atividades Mais Relevantes 

– Documento ref.ª 8394/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/48; (Para conhecimento) _ 

 ________ 2.1.d) Alteração n.º 36 ao Orçamento - Documento ref.ª 8423/2017, 

Processo ref.ª 2017/350.10.001/50; (Para conhecimento) __________________________ 

 ________ 2.1.e) Alteração n.º 37 ao Orçamento e n.º 32 às Grandes Opções do Plano – 

Documento ref.ª 8715/2017, Processo ref.ª 2017/350.10.001/49; (Para conhecimento) ___ 

 ________ 2.1.f) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total dos 

documentos cabimentados no período de 7 a 27 de julho de 2017, no valor global de 

€272.747,52 – Documento ref.ª 8886/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/76. (Para 

conhecimento) ___________________________________________________________ 

 ________ 2.1.g) Relação dos compromissos efetuados no período de 7 a 27 de julho de 

2017, no valor de €313.405,74 - Documento ref.ª 8887/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/77. (Para conhecimento) _____________________________________ 

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de Pagamento autorizados por despacho no 

período 7 a 27 de julho de 2017 - Documento ref.ª 8888/2017, processo ref.ª 

2017/300.50.400/78; ______________________________________________________ 
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 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €571.532,51, correspondentes às 

autorizações números 2949 a 3432; __________________________________________ 

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €1.005,00, correspondentes às 

autorizações números 126 a 127. (Para conhecimento) ___________________________ 

 ________ 2.1.i) Relação dos pagamentos efetuados no período de 7 a 27 de julho de 

2017 - Documento ref.ª 8889/2017, processo ref.ª 2017/300.50.400/79: ______________ 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de €623.965,20; ________________ 

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de €66.527,04. (Para 

conhecimento) ___________________________________________________________ 

 ________ 2.1.j) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________ 

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____ 

 ________ 3.1 - Subsídio para visitas de estudo 2017/2018 - pré-escolar e 1º ciclo do 

ensino básico do concelho - Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 

7976/2017, Processo ref.ª 850.10.002/48. (Para deliberação) _______________________ 

 ________ 3.2 - Atribuição de subsídio para apoio à Informática nos Estabelecimentos 

de Ensino Pré-Escolar e 1.º Ciclo do Ensino Básico do concelho 2017/2018. Documento 

ref.ª 7975/2017, Processo ref.ª 850.10.002/49. (Para deliberação) ___________________ 

 ________ 3.3 - Comparticipação nos Transportes Escolares 2017/2018. Documento 

ref.ª 8829/2017, Processo ref.ª 2017/650.10.100/13. (Para deliberação) ______________ 

 ________ 3.4 - Atribuição de Subsidio de telefone (Março a dezembro de 2017) – 

União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento ref.ª 7958/2017, Processo 

ref.ª 2017/850.10.002/44. (Para deliberação) ___________________________________ 

 ________ 3.5 - Atribuição de subsídio de telefone (março a dezembro 2017) - 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento ref.ª 7978/2017, Processo ref.ª 

2017/850.10.002/43. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ 3.6 - Pedido de restituição de verba – Passe Escolar. Documento ref.ª 

8898/2017, Processo ref.ª 2017/650.10.100/13. (Para deliberação) __________________ 

 ________ 3.7 - Proposta de Apoio ao Centro de Bem-Estar de Espinheiro. Documento 

ref.ª 9146/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/35. (Para deliberação) ______________ 

 ________ 3.8 - Proposta de Apoio ao CRIT - Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano – Arraial Solidário 2017. Documento ref.ª 8382/2017, Processo ref.ª 

2017/850.10.600/33. (Para deliberação) _______________________________________ 
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 ________ 3.9 - Candidatura Pontual - Corpo Nacional de Escutas de Minde – 

Deslocação aos Açores. Documento ref.ª 7767/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/41. 

(Para deliberação) ________________________________________________________ 

 ________ 3.10 – Plano Estratégico Educativo Municipal - Proposta de criação de 

equipa responsável pela sua elaboração e dinamização. Documento ref.ª 8885/2017, 

Processo ref.ª 2017/150.10.100/1. (Para deliberação) _____________________________ 

 ________ 3.11 - Minutas de Protocolo de Colaboração – AEC’s. Documento ref.ª 

9157/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.002/55. (Para ratificação) ___________________ 

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________ 

 ________ 4.1 – Requerimento n.º 5230/2017, de Maria Alice Silva Campos, para 

isenção de taxas devidas pela emissão de certidão destinada a regularização da área de 

um prédio rústico. Processo ref.ª 2017/450.30003/2. (Para apreciação.) ______________ 

 ________ 4.2 – Requerimento n.º 7673/2017, de Couro Azul – Indústria e Comércio 

de Couros, SA, para cancelamento da garantia bancária referente ao Processo de Obras 

n.º 20/2016, respeitante às obras de ampliação/regularização de uma unidade industrial, 

em Ponte do Peral - Alcanena. Processo ref.ª 2017/350.10.505/16. (Para apreciação.) ___ 

 ________ 4.3 – Processo de prédio devoluto, sito na Rua Eng. Duarte Pacheco n.º 188, 

Vila Moreira. Documento ref.ª 9156/2017, Processo ref.ª 2017/100.10.200/7. (Para 

deliberação) _____________________________________________________________ 

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________ 

 ________ 5.1 - Fundo Ambiental – Contrato de Financiamento. Documento ref.ª 

5834/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.003/13. (Para ratificação) ___________________ 

 ________ 5.2 - 12/2016/DPGOM/Aquisição de serviços para recolha de resíduos 

urbanos, volumosos e verdes, fornecimento e lavagem de contentores e recolha de 

fossas sépticas no Concelho de Alcanena. Documento ref.ª 8977/2017, Processo 

2016/300.10.002/2. (Para deliberação) ________________________________________ 

 ________ 5.3 - Empreitada 19/2017/DPGOM- Execução das redes de saneamento de 

águas residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Início de Procedimento. Documento 

ref.ª 9155/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) ______________ 

 ________ 5.4 – Complexo do Alviela - Barreira Metálica. Documento ref.ª 8975/2017, 

Processo ref.ª 2017/100.10.400/3. (Para deliberação) _____________________________ 
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 ________ 5.5 – Hasta pública n.º 02/2017 - Alienação de viaturas e sucatas – Auto de 

arrematação. Documento ref.ª 8548/2017, Processo ref.ª 2017/300.10.005/154. (Para 

conhecimento) ___________________________________________________________ 

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________ 

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Minde – Capela de 

Vale Alto. Documento ref.ª 8294/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/31. (Para 

deliberação) _____________________________________________________________ 

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à Fábrica Paroquial de São Pedro de Alcanena – 

Capela da Gouxaria. Documento ref.ª 9039/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/34. 

(Para deliberação) ________________________________________________________ 

 ________ 6.3 - Proposta de Apoio ao Rancho Folclórico e Cultural de Covão do 

Coelho. Documento ref.ª 9147/2017, Processo ref.ª 2017/850.10.600/31. (Para 

deliberação) _____________________________________________________________ 

 ________ 6.4 - Proposta de Apoio à Associação Improviso Divergente – Participação 

no 11.º Brass Festival – Durham – Inglaterra. Documento ref.ª 9160/2017, Processo ref.ª 

2017/850.10.600/32. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ 6.5 – Doação de Bem Cultural – Documento ref.ª 9030/2017, Processo ref.ª 

2017/300.10.004/30. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________ 

 ________ 7.1 - Limpeza de terrenos no âmbito do Regulamento de Espaços Verdes 

(Inf. 366/2017/DPGOM). Documento ref.ª 9001/2017, Processo ref.ª 

2017/500.10.200/21. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________ 
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________ 

 ________ Pelas dez horas e cinco minutos, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou os 

membros da Câmara presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a 

efetuar. ___  _____________________________________________________________ 

 ________ 1 - Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues, referindo que na reunião de Câmara realizada a dezassete de julho de dois 

mil e dezassete, requereu agendamento de diversos assuntos, sendo que um deles não 

estava agendado. Questionou se tinha existido algum motivo que levasse ao não 

agendamento do mesmo. ___________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

seria presente à próxima reunião de Câmara para que as técnicas pudessem fazer uma 

apresentação do assunto ao Executivo. ________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que, na reunião 

de Câmara para a qual esteve agendado o assunto referente ao Plano de 

Desenvolvimento Social, e sobre o qual pediu que fosse agendado para reunião 

seguinte, prescindia de apresentação do documento. Requereu o agendamento do 

Diagnóstico Social do Concelho, Planos de Desenvolvimento Social do Concelho e 

Planos de Ação, atuais e passados para que pudesse fazer uma análise comparativa. ____ 

 ________ 2 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues congratulou-se com, 

finalmente, se ter procedido à reparação do rasgo que existia no pavimento da estrada 

que passa junto à Renault. No entanto, já tinha feito, em reuniões de Câmara anteriores, 

referência a uma série de buracos existentes em Vale Alto, os quais, até à data, não 

mereceram qualquer tipo de tratamento. _______________________________________ 

 ________ Acrescentou que, junto ao CTIC – Centro Tecnológico da Indústria de 

Curtumes, existem buracos a necessitar de reparação há alguns meses. Referiu também 

a situação da estrada que liga a rotunda do fulon a Vila Moreira, também referida na 

reunião com as Juntas de Freguesia.  _________________________________________ 
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 ________ Referiu que era visível um descuido generalizado em muitos aspetos, para 

não falar do estado lastimoso das estadas do concelho. ___________________________ 

 ________ 3 – Referiu, também, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, ter 

passado junto à sede de campanha do Partido Socialista e ter visto a apresentação de 

projetos municipais. Questionou qual foi o procedimento ou processo que o Partido 

Socialista teve para ter acesso a esses projetos municipais. ________________________ 

 ________ 4 – Questionou, o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues, se existia 

algum desenvolvimento quanto à equipa de sapadores florestais.____________________ 

 ________ 5 – Perguntou, ainda, se existia a competência de se efetuar análise à água 

das fontes concelhias, nomeadamente, se estava ou não previsto efetuar-se análise à 

água da Fonte do Pião, em Monsanto._________________________________________ 

 ________ 6 – Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Rui Fernando 

Anastácio Henriques, referindo-se a um assunto que se tornava recorrente, 

concretamente, o candidato do Partido Socialista à Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António, ter sido visto a encaminhar um ecoponto na sua colocação. Questionou se o 

Executivo considerava normal, aceitável e legítimo que tal acontecesse. Acrescentou 

que a vergonha tinha limites, sendo que se iria abster de mais comentários, para não 

correr o risco de se tornar desagradável. _______________________________________ 

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara passou a responder às questões colocadas. ________________________ 

 ________ 2 – Em relação aos buracos existentes em Vale Alto e junto ao CTIC – 

Centro Tecnológico da Indústria de Curtumes, disse tratarem-se de situações que 

decorrem durante um ano civil, ou seja, reparam-se uns e abrem-se outros. 

 ________ Seguidamente deu a palavra ao Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém, que esclareceu tratarem-se de situações distintas. A primeira 

referida, junto à Renault, em Alcanena, disse ter-se tratado de um procedimento levado 

a cabo pela Câmara Municipal e que teve o seu normal desenvolvimento. ____________ 

 ________ Relativamente aos restantes buracos, referiu que os Acordos de Execução 

celebrados com as Juntas de Freguesias e de Uniões das Freguesia, previam a reparação 

de pequenos buracos, pelo que deveriam ser estas entidades a assegurar os 

procedimentos, pelo que, e relativamente aos buracos existentes em Vale Alto, iria 

reforçar, junto da Junta de Freguesia de Minde a regularização dos mesmos. __________ 

 ________ Disse ser concordante com a opinião do Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues quanto ao estado do betuminoso das estradas do concelho de Alcanena, 
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apesar de já se ter feito intervenções em três ligações interfreguesias. Lamentou que no 

passado não se tivessem feito intervenções. ____________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  questionou se a área entre a 

Rotunda do CTIC – Centro Tecnológico das Indústrias de Curtumes e a Rotunda do 

Fullon também estava enquadrada no âmbito dos Acordos de Execução. _____________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

afirmativamente, à exceção de um abatimento existente entre Vila Moreira e a Rotunda 

do Fullon, o qual dizia respeito, também a trabalhos realizados pela concessionária do 

serviço de águas. _________________________________________________________ 

 ________ 3 – Relativamente aos projetos candidatos, esclareceu o Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém, que a informação era de cariz público, 

publicada e enviada a todos os munícipes. Solicitou ao Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues que fizesse o pedido junto da candidatura do Partido Socialista. ____________ 

 ________ 4 – Respondendo à questão colocada pelo Vereador, Senhor Rui 

Fernando Anastácio Henriques , o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, disse desconhecer qualquer outro tipo de procedimento que não fosse o 

habitual, ou seja, cabia à Junta de Freguesia fazer a identificação e acompanhar a 

colocação dos ecopontos. __________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires esclareceu que o que se 

passou em Serra de Santo António foi ter estado na Junta de Freguesia e lhe terem 

referido ter sido já pedida a colocação de um ecoponto. No sentido de resolver o 

problema, ligou para a Resitejo que respondeu ter dois conjuntos de ecopontos 

disponíveis para colocação. Visto que o Presidente da Junta de Freguesia estava ausente, 

no dia de colocação dos mesmos, foi pedido ao Presidente da Assembleia de Freguesia 

que acompanhasse a Resitejo na colocação do ecoponto.  _________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques sugeriu ao 

Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém que se informasse melhor. _____ 

 ________ 5 – Relativamente à pergunta colocada sobre a Equipa de Sapadores, o 

Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires , respondeu que os membros da equipa 

estiveram em regime de voluntariado, gratuitamente, tenho entrado efetivamente em 

funções públicas a vinte e seis de julho do corrente ano. __________________________ 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

referindo-se aos projetos municipais que estão divulgados na sede do Partido Socialista. 
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Não faz sentido perguntar à candidatura onde é que esta obteve a informação e como 

teve acesso a ela. É aqui, no âmbito do executivo municipal, que a questão se coloca, 

pois alguém está a usar os projetos municipais. Pergunta como. Foi-lhe respondido que 

a informação resultou de informação disponibilizada a todos os munícipes, sendo que 

ele, enquanto munícipe, não recebeu qualquer documento que permitisse fazer um 

tratamento da informação. __________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que a 

informação foi disponibilizada em reunião de Câmara, foi publicada no site e nas redes 

sociais, bem como em flyer enviado para a residência dos munícipes. ________________ 

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues  esclareceu que a informação 

disponibilizada em reunião de Câmara é para trabalho dos Membros do Executivo e que 

são disponibilizados em formato não editável. __________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques  solicitou que 

não se misturassem as situações. Tem de existir respeito pela democracia e acrescentou 

não ser muito saudável que tivesse sido os funcionários da Câmara Municipal a fazerem 

a montagem do palco que originou a apresentação da candidatura do Partido Socialista. _ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que a 

disponibilização ocorreu de acordo com a lei, sendo que, há quatro anos atrás, também 

foi disponibilizado o palco, nos mesmos moldes como ocorreu agora, para outra 

candidatura que não a do Partido Socialista. ____________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques  disse ser a sua 

opinião não achar muito saudável tal situação. __________________________________ 

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas dez horas e trinta minutos, deu-

se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _________________ 
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  ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________ 

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia dezassete de julho de dois mil e 

dezassete (Para deliberação)_______________________________________________ 

 ________ Presente a ata da reunião ordinária, realizada no dia dezassete de julho 

findo, tendo a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara colocado a mesma à 

apreciação dos Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo 

texto ter sido distribuído, previamente, por todos os Membros. _____________________ 

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Senhores Vereadores. ________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovada a ata da reunião ordinária 

da Câmara, realizada no dia dezassete de julho de dois mil e dezassete. ______________ 

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques, por não 

ter tido oportunidade de ler a ata. ____________________________________________ 

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Artur Simões Rodrigues, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima 

Senhora Vice-Presidente da Câmara. _________________________________________ 

 ________ 1.2. – Ata da Reunião do dia sete de agosto de dois mil e dezassete. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________ 

 ________ Presente a ata da reunião ordinária do dia sete de agosto de dois mil e 

dezassete, a qual não se realizou por falta de quórum, tendo a Excelentíssima Senhora 

Vice-Presidente da Câmara para aprovação.____________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que não tece 

conhecimento da ata, nem a votaria por não ter estado presente. Esclareceu que a ata 

deveria ter sido aprovada no próprio momento de modo a ter eficácia imediata, para se 

conseguir convocar a reunião seguinte, nos termos regimentais. ____________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que da 

ata constavam os considerandos quanto aos pedidos de substituição e que deveriam ser 

verificados se estavam de acordo com o ocorrido. _______________________________ 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento da ata da reunião ordinária do dia sete 

de agosto de dois mil e dezassete, a qual não se realizou por falta de quórum. _________ 

 ________ 1.3 - Reunião de Câmara de vinte e um de agosto. (Para deliberação) ___ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente questionou os senhores 

vereadores se não se opunham a que a próxima reunião de câmara se realizasse a quatro 
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de setembro dado não existir matéria suficiente para que se realize a reunião a vinte e 

um de agosto e também por ter existido um adiamento da reunião de Câmara que se 

deveria ter realizado a sete de agosto. _________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que a atividade 

municipal ocorreu independentemente da alteração da reunião. Não tendo existido 

alteração às ocorrências, e não fazendo questão de estar presente na reunião de dia vinte 

e um de agosto, não lhe parecia que existisse fundamento para que se alterasse a data da 

próxima reunião. _________________________________________________________ 

 ________ Levantava-lhe dúvidas quanto à legalidade da proposta e legalidade da 

votação maioritária para se mudarem as regras das reuniões ordinárias. Até porque os 

assuntos tratados na reunião que hoje se estava a realizar eram os mesmos da reunião 

que não se realizou, por falta de quórum. ______________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que se 

estava a propor a alteração da reunião e não a impor tal alteração, pelo que colocava à 

votação, para que se tomasse a decisão de forma democrática. Concluiu que não existia 

matéria suficiente para que se realizasse a reunião do próximo dia vinte e um de agosto. 

 ________ Deliberação tomada por maioria: Aprovada a alteração da data da 

próxima reunião de Câmara ordinária, que se deveria realizar a vinte e um de agosto 

próximo, passando os assuntos para a reunião de Câmara ordinária seguinte, a realizar a 

quatro de setembro de dois mil e dezassete, por motivos de não existir matéria suficiente 

que justifique a realização da reunião de câmara. ________________________________ 

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Rui Fernando Anastácio 

Henriques e Artur Simões Rodrigues. _________________________________________ 

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e 

a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara. ___________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  requereu o agendamento 

para a reunião de Câmara a realizar a quatro de setembro, que fossem presentes à 

reunião todos os despachos de delegação de competências e distribuição de pelouros da 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara nos Vereadores em regime de funções a 

tempo inteiro, que ocorreram durante o presente mandato. ________________________ 

 ________ 1.4 - Processo AUSTRA – Processo quinhentos e dois/doze ponto seis 

TBACN. Documento referência oito mil novecentos e setenta e três/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/200.10.003/1. (Para conhecimento) ___________ 
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 ________ Presente à reunião o processo mencionado em epígrafe, sobre o qual a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns esclarecimentos. Fez 

questão de ler a informação subscrita pelo jurista da Câmara, sobre o assunto. _________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques  questionou se o 

processo ainda não estava fechado. ___________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que o 

processo ainda estava a decorrer. ____________________________________________ 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, 

esclarecendo que se estava perante dois processos diferentes. O primeiro processo, 

respeitante à necessidade de se reaver o dinheiro desviado, sobre o qual o desejo era que 

se apurasse a verdade e sobre o qual pediu informação e esclarecimento, por diversas 

vezes. No entanto, causou-lhe alguma estranheza que o processo só fosse agora presente 

a reunião de Câmara quando já existia conhecimento do desfecho do mesmo e por 

solicitação sua de agendamento do assunto. ____________________________________ 

 ________ O segundo processo dizia respeito ao um que nunca tinha sido presente a 

reunião de Câmara, a não ser o show mediático que se gerou, relativamente à assinatura 

de cheques por quem não exercia tais funções, tendo a Câmara apresentado queixa-

crime, que nunca foi deslindada e cujo processo se encontrava ainda em aberto. _______ 

 ________ Acrescentou que das atas da Assembleia Municipal, nunca constou o ponto 

de situação dos processos jurídicos em curso, obrigatório por lei, cuja informação foi 

apenas disponibilizada, recentemente, por insistência de um Grupo Político com assento 

na Assembleia Municipal. Referiu que a preocupação com tais assuntos deveria ter sido 

pela legitimidade e isenção do interesse público e não pela utilização de jogadas 

políticas. __  _____________________________________________________________ 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 

 ________ 1.5 – Processo CNE – Comissão Nacional de Eleições. Documento 

referência sete mil oitocentos e oitenta e um/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/300.30.008/39. (Para conhecimento) ___________________________ 

 ________ Presente à reunião o processo mencionado em epígrafe, referente à 

participação efetuada pelo “Grupo de Cidadãos Independentes pelo Concelho de 

Alcanena” à Comissão Nacional de Eleições, contra a Câmara Municipal de Alcanena, 

por propaganda institucional proibida. Para além do email remetido pela Comissão 
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Nacional de Eleições, o processo vem acompanhado de Parecer Jurídico, assim como da 

pronúncia da Câmara Municipal de Alcanena ___________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. _____________________________________________ 

 ________ Referiu que o processo decorreu de uma queixa apresentada junto da 

Comissão Nacional de Eleições, a vinte e seis de junho e sobre a qual a Câmara 

Municipal de Alcanena emitiu e transmitiu as suas alegações.  _____________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara procedeu à leitura 

da resposta enviada à Comissão Nacional de Eleições. ____________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara foi alertada quanto ao facto de que, após 

a data de marcação das Eleições Autárquicas, estava proibida de fazer publicidade 

institucional, nomeadamente quanto à apresentação pública dos projetos ao abrigo do 

Programa Operacional Regional do Centro – Centro Vinte Vinte. O que foi comunicado 

pela Comissão Nacional de Eleições foi de que não poderia efetuar a divulgação dos 

projetos, ainda que dispusesse do mecanismo de pronúncia sobre o assunto. __________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que, 

em dois mil e treze, de acordo com a ata da Comissão Nacional de Eleições, o 

entendimento era diferente. Refere que “É legalmente admissível a afixação de 

publicidade institucional, por parte dos órgãos autárquicos que divulguem obras ou 

projetos de iniciativa camarária, depois de marcadas as eleições gerais dos órgãos das 

autarquias locais. Independentemente de as referidas obras se encontrarem em curso, ou 

representarem obras futuras, parecer admitir-se a possibilidade de uma autarquia 

informar os munícipes das ações a realizar, desde que de forma objetiva”. ____________ 

 ________ Mais se acresce que “O respeito pelos deveres de neutralidade e 

imparcialidade não são incompatíveis com o normal exercício das funções que cabem 

aos titulares das entidades públicas, nem impedem a promoção de atividades 

relacionadas com as suas atribuições, designadamente a realização de obras. (…) O que 

se exige ao titular do cargo é que, enquanto tal, nas suas ações, se abstenha de toda a 

manifestação política que possa interferir no processo eleitoral e que adote uma postura 

de distanciamento, perante a disputa político-eleitoral que esteja em curso, praticando 

atos que favoreçam ou prejudiquem, elogiem ou ataquem, um concorrente eleitoral.” ___ 
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  contrapôs dizendo ser 

manifesto na lei que, a partir da data de marcação das eleições os processos 

democráticos têm condicionantes acrescidas. ___________________________________ 

 ________ Como diz a Comissão Nacional de Eleições, “como é possível a reeleição 

para os órgãos das autarquias, é comum os titulares de órgãos públicos serem também 

candidatos. Em respeito pelo princípio da imparcialidade, estes cidadãos devem manter 

uma rigorosa separação entre o exercício do cargo e o seu estatuto enquanto 

candidatos.” Existe a preocupação do rigor e nisso a lei é clara quando diz que “é 

proibida a publicidade institucional … de atos, programas, obras os serviços, salvo em 

caso de grave e urgente necessidade pública.” __________________________________ 

 ________ Acrescentou que a necessidade de informar não se cruza com a manipulação 

da informação. Temos de ser todos sensíveis à separação do estado e das funções da 

sociedade civil. Deve-se assegurar a igualdade de tratamento e uma posição de 

distanciamento que deve ser acautelada nas publicações autárquicas e não se deve 

proceder à sua repetida difusão. E o processo foi dado a conhecer através da rádio, 

flyers, “Alcanena Convida” e Facebook. ______________________________________ 

 ________ Disse não ser admissível a publicação de atos que contenham promessas 

para o futuro porque é suscetível de ser considerado propaganda eleitoral. E foi o 

mesmo que aconteceu quando foi feita divulgação quanto à possível deslocação no 

encerramento das futuras “Caminhadas pelo Concelho” no próximo ano ou 

relativamente à comunicação de “Cedência do edifício para o Rancho do Covão do 

Coelho”, aquando do Festival Internacional de Folclore nessa localidade, assunto nunca 

abordado na Câmara.______________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que, 

relativamente aos Passadiços do Paiva, a proposta foi apresentada pelo técnico dos 

quadros da autarquia. ______________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que os técnicos 

não eram eleitos nem candidatos. Cabe ao autarca, tendo conhecimento das suas 

limitações, comportar-se de acordo com o que a lei diz. O Rancho Folclórico de Covão 

de Coelho tinha toada a legitimidade de expressar a necessidade de ter um espaço 

próprio mas, relativamente a isso, a candidata à Câmara não podia ter puxado desse 

“coelho da cartola”. E foi esse o entendimento que as pessoas tiveram quanto ao que foi 

anunciado pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, tanto mais que sobre 
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esse assunto numa foi dado qualquer conhecimento ao Executivo, em sede de reunião de 

Câmara. Acrescentou que “os princípios da neutralidade e imparcialidade devem ser 

reforçados a partir da data da marcação das eleições”, de acordo com o parecer da 

Comissão Nacional de Eleições”. E acrescentou que a Comissão Nacional de Eleições 

ordenou “à Senhora Presidente da Câmara Municipal de Alcanena que se abstenha de 

promover ações de apresentação pública de obras futuras e, consequentemente, a 

divulgação destas ações.” __________________________________________________ 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 

 ________ 1.6 – Processo CBESA – Centro de Bem-Estar Social de Alcanena – 

Denúncia. Documento referência dez mil oitocentos e cinquenta e cinco/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/950.20.001/46. (Para deliberação) ____________ 

 ________ Presente à reunião o processo identificado em epígrafe, referente a uma 

denúncia anónima efetuada contra o Centro de Bem-Estar Social de Alcanena, 

respeitante a algumas situações verificadas na referida instituição.  _________________ 

 ________ O processo vem acompanhado de Parecer Jurídico no qual se propõe que a 

Câmara Municipal delibere apresentar uma denúncia quanto à factualidade trazida ao 

seu conhecimento junto dos serviços do Ministério Público e da Inspeção-Geral da 

Segurança Social com vista ao eventual apuramento de responsabilidades criminais pela 

prática dos comportamentos ilícitos alegadamente mantidos pelo Centro de Bem-Estar 

Social de Alcanena. _______________________________________________________ 

 ________ A denúncia apresentada à Câmara Municipal de Alcanena e o respetivo 

Parecer Jurídico deixam-se aqui por transcritos e ficam arquivados no maço de 

documentos pertencente a esta ata. ___________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Referiu que foi solicitada consulta jurídica quanto ao 

procedimento a tomar relativamente à missiva enviada à Câmara Municipal. Propunha-

se, na consulta jurídica, proceder à apresentação de uma denúncia contra o Centro de 

Bem-Estar Social de Alcanena, junto dos serviços do Ministério Público e da Inspeção-

Geral da Segurança Social, com vista ao apuramento de responsabilidades criminais 

pela prática de comportamentos ilícitos alegadamente mantidos pela referida instituição. 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Alexandre Hilário 

Afonso Gameiro Pires referindo custar-lhe um bocado analisar tal assunto em sede de 

Executivo. Em primeiro lugar, por considerar péssimo ter sido feita uma denúncia 

anónima. Em segundo lugar, não se sentia com poder judicial e custava-lhe estar a 
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analisar algo que já tinha sido denunciado e que já tinha sido encaminhado para as 

entidades devidas, pelo que iria votar contra o envio para as entidades competentes, por 

parte do Município de Alcanena. _____________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

não se tratava de uma denúncia anónima, dado que estava assinada pelos membros da 

direção descontente e que, dado o teor, o assunto não poderia ficar “na gaveta”. _______ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou qual era a data 

da carta e qual era a data de entrada na Câmara Municipal. ________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que a 

carta datava de novembro de dois mil e dezasseis e tinha dado entrada na Câmara 

Municipal a vinte e dois desse mesmo mês. ____________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou que passos 

foram dados desde a data da receção da carta e o porquê do agendamento para a 

presente reunião. _________________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu ter 

sido pedido parecer jurídico quanto ao assunto e solicitada reunião com a presidência da 

Instituição em causa. ______________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  esclareceu que não estava 

preocupado com as datas mas sim com a legitimidade analítica do que estava em causa. 

Perguntou quais os passos dados pela Câmara Municipal desde a receção da carta e o 

que foi dito foi que apenas fora efetuada consulta jurídica, a qual data de vinte e nove de 

março de dois mil e dezassete, ou seja, decorreram quatro meses entre a receção da carta 

e a emissão do parecer jurídico. Disse que a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara tinha solicitado agendamento com a direção da instituição, pelo que perguntou 

em que data ocorrera tal reunião._____________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu não 

saber quando ocorreu a reunião porque foi tida entre a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara e o Presidente da Instituição. ______________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques perguntou se tal 

reunião ocorreu apenas após a realização da última reunião de câmara. ______________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues constatou que passaram 

nove meses desde a receção da carta no Município e que foi referido que o “assunto não 

podia ficar na gaveta”, quando a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara 
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estava a responder ao Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, o 

qual disse ter ficado incomodado do assunto estar a ser discutido em reunião de Câmara.  

 ________ Acrescentou que o que o deixava a si incomodado era que, ao final de nove 

meses da denúncia e quatro meses após a emissão do parecer jurídico, é que se diz que 

as denúncias não devem ser ignoradas. Ironizou dizendo ter existido preocupação e zelo 

na defesa dos diretos públicos. Afirmou tratar-se de uma situação bizarra. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que a 

Excelentíssima Senhora Presidente de Câmara não quis trazer o assunto a reunião de 

Câmara antes de reunir com o Presidente da Instituição. __________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues ironizou dizendo que trazer 

um assunto deste teor a reunião de Câmara, nove meses após a sua receção, 

demonstrava zelo pelo interesse público, para além de que tratando-se de um documento 

já enviado para as entidades competentes, a proposta do jurista da Câmara era 

redundante. Considerou tratar-se de um momento infeliz e de tristeza. Fez a leitura das 

entidades para onde foi enviada a carta destacando o envio para a SIC e Correio da 

Manhã que, terão tido o entendimento do assunto, no âmbito da sua deontologia. Que se 

saiba, nada aconteceu sobre o assunto. ________________________________________ 

 ________ Referiu a cobardia do anonimato, e a atitude de escusa que se esconde por 

baixo deste, colocando-se em causa pessoas e instituições. ________________________ 

 ________ Questionou se faria sentido dar guarida a estas situações, ficando na dúvida 

as benévolas intenções de procurar apurar a verdade, quando o assunto já estava há 

tanto tempo na gaveta. _____________________________________________________ 

 ________ Continuou dizendo que, se fossem todas as afirmações verdadeiras como as 

de um dos parágrafos da carta, do qual tinha conhecimento de se tratar de uma mentira, 

então, estava-se perante calúnias. A quem podiam as entidades e pessoas pedir 

responsabilidades quando se estava perante uma carta anónima? Seria bom que já se 

tivessem desenvolvido os procedimentos necessários para se apurar a verdade. ________ 

 ________ Ironizou, dizendo que não se podia ficar com o assunto na gaveta, mas o 

momento que trouxe o documento à reunião demonstrava falta de critérios e princípios 

do pudor e da vergonham da ética e falta de princípios para com a democracia. ________ 

 ________ Colocaram o Município numa situação delicada e a interferir numa situação 

do mais baixo que se pode descer. A preocupação não residiu em se apurar a verdade, 

que cabe às entidades competentes e não ao Município, tal como se pode verificar no 

texto da consulta jurídica. __________________________________________________ 
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 ________ Não era de forma torpe e baixa que se apurava a verdade e não fazia sentido 

que o Executivo fosse colocado perante um assunto que era redundante, pela 

comunicação já feita. ______________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que as acusações e adjetivações efetuadas pelo Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues não mereciam qualquer consideração quanto à forma como as estava a 

referir.  __  _____________________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  refutou dizendo dispensar 

comentários e considerandos quanto à sua pessoa. Apenas analisa factos. ____________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues fez foi uma abordagem do assunto, 

com o intuito de condicionar o sentido do voto de quem quiser votar favoravelmente. ___ 

 ________ Acrescentou que uma carta anónima mereceria, por parte da Câmara, o 

tratamento que deveria ter, considerando o teor das denúncias. Tal levou a que fosse 

solicitada pronúncia jurídica para se saber como agir perante uma denúncia anónima. 

De acordo com o parecer jurídico, “atendendo à sua gravidade não deveria ser ignorado, 

de acordo com aquilo que são as preocupações de salvaguarda do interesse público.” ___ 

 ________ Disse não perceber o interesse ao criticar-se o atraso do assunto, face à data 

de receção da missiva. _____________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu ser o mais baixo 

da falácia o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém estar a dizer coisa 

que o próprio não afirmara. _________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Hugo André Silva Ferreira Santarém solicitou ao Vereador 

Senhor, Artur Simões Rodrigues que não falasse de educação quando é o primeiro que 

se dirige às pessoas sem o mínimo de consideração que o Órgão merece. _____________ 

 ________ Acrescentou que, ainda que tivesse passado muito tempo, o parecer jurídico 

acabava por referir que a Câmara Municipal não deveria ignorar a denúncia anónima, 

pelo que se propunha a apresentação da denúncia às entidades competentes. Não foi 

presente antes a reunião de Câmara porque a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara fez questão de reunir com a Direção da Instituição. Informou que essa reunião 

ocorreu na última semana de julho, já após a última reunião de Câmara. _____________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques solicitou do uso 

da palavra, dizendo estar absolutamente isento no processo, pois nunca fez parte de 



   Pg. 

Reunião de 14/08/2017                  

22 

nenhum corpo diretivo da instituição em causa. Acrescentou que o envio de uma carta 

anónima denotava um puro exercício de cobardia.  ______________________________ 

 ________ Referiu que os factos levantados deveriam ser investigados até às últimas 

consequências e nisso todos estavam de acordo. ________________________________ 

 ________ No entanto, existiam outras leituras a retirar, igualmente graves, 

nomeadamente quanto aos prazos e timings que decorreram entre a receção da carta no 

Município e o trazer o assunto a deliberação. Acrescentou que lhe parecia algo teatral. __ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que em 

Alcanena existia um grupo de teatro denominado “Alcanena em Cena”. _____________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques constatou que o 

assunto daria uma boa peça de teatro, porque era óbvio que o assunto era presente a 

reunião de Câmara para se fazer politiquice barata, os timings eram ridículos, 

disparatados e não resultavam em nada. E com isto, não quis dizer que o assunto deveria 

ter ficado na gaveta. Chocava-lhe a falta de transparência por se trazer o assunto à 

reunião nove meses depois da sua receção. Enquanto cidadão de bem, aguardava que 

estes tipos de situações fossem apurados. Mas verificava que existia em todo o assunto 

uma gestão política que era mais do que evidente e de claro mau gosto. ______________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que a 

preocupação era somente o apuramento da verdade e não os timmigs políticos. Era 

grave a denúncia feita, tanto mais que se tratava de uma instituição que merecia todo o 

respeito. __  _____________________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques  disse que, na 

sua intervenção, começou por referir que a substância era importante e solicitou que não 

lhe mandassem “areia para os olhos” nem que o tratassem como “atrasado mental”.  ___ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém pediu para 

que não fosse utilizada tal expressão. _________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques corrigiu o seu 

discurso, reforçando que não gostava que lhe atirassem “areia para os olhos”, porque 

existiu, claramente gestão dos timings de forma objetiva, considerando isso lamentável, 

sendo essa a maneira de estar que estava enraizada no ADN. ______________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires respondeu que cabia às 

entidades competentes o apuramento da verdade mas se tal fosse verdade era mau para a 

instituição em causa. Era seu desejo que tal não fosse confirmado. O papel da Câmara 

era saber a verdade. _______________________________________________________ 
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 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques esclareceu que 

não era à Câmara que competia saber-se a verdade. ______________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  constatou, do discurso, 

existir uma grande preocupação para com a instituição em causa. Questionou se essa 

preocupação já existia em novembro de dois mil e dezasseis ou se só começou a existir 

em julho de dois mil e dezassete. Mais questionou sobre o que foi feito ao longo desses 

nove meses. Aceitava que se apurasse a verdade mas não aceitava a chicana política à 

volta do assunto. _________________________________________________________   

 ________ Ao verificar que a carta foi enviada para as entidades nela referenciada, 

ficava mais descansado porque o problema estava resolvido, do ponto de vista da ação 

política. Deliberar enviar-se às mesmas entidades, passados nove meses de receção da 

carta era ridículo e a leitura que se queria tirar de se procurar apurar os factos era 

ridícula e mentira. ________________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues se não queria que o assunto fosse remetido 

para o Ministério Público, mesmo que já fosse tardio. ____________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a Câmara 

Municipal tomou alguma diligência no sentido de averiguar se o assunto não foi já 

enviado para o Ministério Público. ___________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara constatou que 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues estava a condicionar o envio da carta para o 

Ministério Público e todos eram conhecedores dessa razão, nomeadamente que, o 

Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues ao afirmar que um dos parágrafos da carta era 

falso, tudo o resto era verdadeiro. ____________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  indignou-se quanto ao facto 

de estarem a extrapolar que o conhecimento de um parágrafo da carta, enquanto não 

correspondente à verdade, fazia com que tudo o resto fosse verdadeiro. Era grave a 

calúnia que estava a levantar contra si. Apor aquilo que referiu sobre um parágrafo cujo 

conteúdo era falso, nada se podia concluir sobre o restante conteúdo e muito menos que 

era verdadeiro ou falso. Acrescentou que não desistia nunca de lutar pelos princípios 

que estavam em causa e era isso que deveria nortear a ação de todos.________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou se a 

Câmara deveria ficar impávida e serena à espera de novos desenvolvimentos e voltou a 
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insistir que se um parágrafo era falso, segundo o Vereador Senhor Artur Simões 

Rodrigues, tudo o resto era verdadeiro. ________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse não ter acusado 

nenhum membro da Câmara, ao contrário do que insinuaram contra si, nem nenhum 

membro ou ex-membro da direção, pelo que voltou a pedir que não pusessem palavras 

na sua boca quando não as proferiu. __________________________________________ 

 ________ Acrescentou que assistiu a um desentendimento entre o Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara quanto à questão se se tratava ou não de carta anónima. ____________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara lamentou que o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues esteja apenas a tratar de questões de 

semântica e não do teor do texto. ____________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues confrontou a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara com o facto de ter dito que existia 

algo subjacente ao motivo de não se querer enviar para o Ministério Público pelo que 

afirmou não saber a que motivo se estava a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara a referir. _________________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que um dos parágrafos era falso, pelo 

que pressupunha que os restantes fossem verdadeiros. ____________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  refutou, dizendo que a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara estava a manipular o que foi dito e 

que foi muito simples: “só conheço um dos parágrafos referidos e o que está referido é 

falso.” Relativamente aos outros, se forem como aquele que ele conhece, então são 

falsos. Não declarou que todos eram falsos, pelo que gostaria que o Ministério Público 

chamasse quem de direito para que se apurassem os factos.  _______________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires voltou a 

chamar cobarde a quem escreveu a carta e insistiu não se tratar de um assunto para ser 

discutido em reunião de Câmara. Acrescentou que deveria o assunto ser tratado em sede 

própria, para onde já seguiu.  _______________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques ausenta-se da 

sala referindo não quer participar na votação do assunto. __________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  questionou sobre o que 

estava a votação. _________________________________________________________ 
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara remeteu para o último 

parágrafo do parecer jurídico. _______________________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Deliberado proceder à apresentação de 

uma denúncia contra o Centro de Bem-Estar Social de Alcanena, junto dos serviços do 

Ministério Público e da Inspeção-Geral da Segurança Social, com vista ao apuramento 

de responsabilidades criminais pela prática de comportamentos ilícitos alegadamente 

mantidos pela referida instituição. ____________________________________________ 

 ________ Votaram contra os Vereadores, Senhores Artur Simões Rodrigues e 

Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires. _____________________________________ 

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara.  _____________________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  apresentou a seguinte 

declaração de voto: “ O voto contra não diz respeito a que não se apure a verdade, mas 

somente porque é redundante o envio para entidades competentes quando esse envio já 

foi feito”. _  _____________________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques regressou à 

sala, tomando parte das restantes deliberações. ______________________________ 

 ________ 1.7 – Ata da Reunião entre os Executivos da Câmara Municipal de 

Alcanena e as Juntas e Uniões de Freguesia - oito de julho de dois mil e dezassete. 

Documento referência nove mil cento e sessenta e quatro/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/300.30.008//40. (Para conhecimento) __________________ 

 ________ Presente à reunião, apara conhecimento, a ata reunião entre o Executivo da 

Câmara e os Executivos das Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia, realizada no 

passado dia oito de julho do ano em curso, no edifício da União das Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro, em Malhou. __________________________________ 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionando se a ata presente à reunião fora supervisionada por alguém, concretamente 

se o Executivo em permanência verificou e concordou com o relatado na ata. _________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que 

fora dado conhecimento da ata a todos os vereadores presentes à reunião e que a 

supervisão foi feita pelo Gabinete de Apoio à Presidência._________________________ 
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  questionou o Executivo se 

se recordava da ordem de trabalhos da reunião, esclarecendo que a ordem de trabalhos 

tinha cinco pontos e a ata apenas fala em quatro pontos. Houve uma primeira proposta 

de ordem de trabalhos, da qual constavam quatro pontos mas, posteriormente, foi 

incluindo um quinto assunto.________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara questionou se os 

assuntos foram todos abordados na reunião. ____________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  voltou a referir que a 

ordem de trabalhos estava incompleta, ignorando o ponto “Espaços do Cidadão” e 

“Outros assuntos”. Disse que além de ter de referir a falta de periodicidade de realização 

das reuniões entre o Executivo e as Juntas de Freguesia, da ata não consta o abordado na 

reunião quanto a alguns assuntos, que comentou: ________________________________ 

 ________ - Insatisfação demonstrada pela Juntas de Freguesia, quanto aos valores 

transferidos; _____________________________________________________________ 

 ________ - Insatisfação quanto ao trabalho desenvolvido pela concessionária do 

serviço de águas, saneamento, limpeza do espaço urbano; _________________________ 

 ________ - Relativamente ao empréstimo da máquina de limpeza de valetas, alguns 

demonstraram-se insatisfeitos por a máquina ter sido emprestada a umas Juntas/Uniões 

de Freguesia, em detrimento de outras; ________________________________________ 

 ________ - Para acalmar os ânimos, foi apresentada justificação, por parte da Câmara 

Municipal, que esta também tinha dificuldades financeiras e foi afirmado que nunca 

tinha existido tanto apoio às Juntas de Freguesia quanto atualmente, o que não é 

verdade, tendo sido acrescentado que a Câmara Municipal de Alcanena é das câmaras 

que mais comparticipação atribui às Juntas de Freguesia, face às Câmara Municipais 

mais próximas. Questão que ninguém ali poderia comprovar ou rebater. _____________  

 ________ - Foi anunciado um bónus de pagamento das transferências até setembro do 

corrente ano; ____________________________________________________________ 

 ________ - Referiu o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues que as Juntas de 

Freguesia, de facto, não foram ouvidas para a elaboração dos Acordos de Execução nem 

para a elaboração dos Documentos Previsionais para dois mil e dezassete, reforçando-

se, mais uma vez, que as Juntas de Freguesia têm sido o “parente pobre” da gestão 

municipal;_  _____________________________________________________________ 

 ________ - Relativamente ao ponto dois da ordem de trabalhos, é lamentável que, 

mais uma vez, as questões da Proteção Civil se limite a limpeza de bermas e valetas e 
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identificação dos proprietários dos terrenos, e ao anúncio de briefings do DECIF – 

Dispositivo Especial de Combate a Incêndios Florestais, sem qualquer enquadramento 

operacional e sobre os quais houve pessoas que manifestaram dificuldade de estarem 

presentes; _  _____________________________________________________________ 

 ________ - Não é feita qualquer referência à obra da Casa da Memória, em Minde, 

nomeadamente sobre o apoio prometido; ______________________________________ 

 ________ - As obras realizadas pelas Juntas de Freguesia não têm qualquer tipo de 

apoio, sendo que àquelas que é atribuída comparticipação, não existem critérios de 

apoio definidos; __________________________________________________________ 

 ________ - Não existe qualquer referência à ETAR – Estação de Tratamento de Águas 

Residuais do Carvalheiro, fugindo à questão, não existe qualquer referência quanto à 

estrada Serra Minde, ao cemitério de Vila Moreira, aos alcatroamentos eleitoralistas, 

que as Juntas de freguesia não questionam e bem, e também nada relativamente às casas 

do concelho que ainda não estão servidas de alcatrão, que foi dito na reunião; _________ 

 ________ - Em relação aos Espaços de Cidadão a implementar nas Juntas de Freguesia 

nada consta na ata, apesar de ser um dos pontos da ordem de trabalhos; ______________ 

 ________ - Relativamente à equipa de sapadores florestais, um Presidente de Junta 

manifestou a necessidade de existirem pelo menos duas equipas de sapadores, não tendo 

sido tematizado que até já tinha existido três equipas, no passado e agora nenhuma; ____ 

 ________ Concluiu dizendo denotar-se falta de seriedade, como se fosse um “faz de 

conta”. ___  _____________________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, em resposta ao 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que, relativamente às 

Juntas/Uniões de Freguesia serem os parentes pobres, no mandato em que o Vereador 

exercia funções a tempo inteiro, as Juntas de Freguesia estavam endividadas. Quando o 

Executivo atual, no seu primeiro mandato, entrou em funções, deparou-se com meio 

milhão de dívidas às freguesias. Congratulou-se com o facto de atualmente os 

pagamentos estarem em dia e em relação ao mencionado “bónus”, não existe, dado que 

o pagamento dos Acordos de Execução estava já previsto ser efetuado em setembro. ___ 

 ________ Acrescentou que os Acordos de Execução foram elaborados com a 

conivência das Juntas/Uniões de Freguesia, em reuniões desconcentradas, bem como os 

Documentos Previsionais para dois mil e dezassete. _____________________________ 
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 ________ Deu razão ao Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, quanto à omissão 

dos Espaços do Cidadão.___________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues relembrou que as Juntas de 

Freguesia apenas foram contactadas para cederem os espaços, e estarem presentes nas 

sessões sobre os Documentos Previsionais mas não foram ouvidas individualmente 

sobre o orçamento em si. Foram os próprios que o afirmaram em Assembleia 

Municipal, rebatendo afirmações que pretendiam afirmar o contrário. Recusou a 

afirmação de que todo o orçamento foi elaborado com o acordo das Juntas/Uniões de 

Freguesia. _  _____________________________________________________________ 

 ________ Manteve e reafirmou o dito quanto às Juntas/Uniões de Freguesia serem o 

parente pobre. Em dois mil e nove a Câmara tinha uma dívida de cerca de meio milhão 

às freguesias, numa fase de enormes dificuldades financeiras para o Município de 

Alcanena. Nessa altura o protocolo de colaboração celebrado entre a Câmara Municipal 

e as Juntas de Freguesia, que passava por diversas vertentes e obras, ultrapassou um 

milhão de euros anuais. Verifica-se que, ao contrário do dito, nos últimos oito anos o 

valor pago às Juntas/Uniões de Freguesia ficou abaixo dos quinhentos mil euros. Menos 

de metade. A dívida que o atual Executivo encontrou, no seu primeiro mandato 

correspondia ao valor da diferença anual, de apenas um ano, que, durante estes últimos 

oito anos, não foi dado ao abrigo dos Acordos de Execução. _______________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que o 

Senhor Vereador não deveria falar pelas Juntas/Uniões de Freguesia. ________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  respondeu que não pode 

falar pelas Juntas/Uniões de Freguesia mas pode interpretar, mantendo a sua afirmação 

que, nos últimos oito anos, as Juntas/Uniões de Freguesia, foram o “parente pobre”. 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 
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 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL  _______________________________ 

 ________ 2.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de dezassete a trinta e um de julho de dois mil e 

dezassete, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro 

de outubro de dois mil e treze – Documento referência número nove mil, Processo 

referência 2017/100.10.400/20 (Para conhecimento) ___________________________ 

 ________ Presente à reunião a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por 

reproduzida e fica arquivada no maço de documentos da presente ata. _______________ 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 

 ________ 2.b) Restituição de Verba. Documento referência sete mil oitocentos e 

quarenta e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.030.001/604. 

(Para deliberação) _______________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se propõe a 

restituição do valor de cento e cinquenta e cinco euros ao munícipe Márcio Silva 

Santos, uma vez que o mesmo procedeu, por lapso, ao depósito da referida quantia, na 

conta do Município número um quatro um quatro dois zero oito seis zero do Millenium 

BCP – Banco Comercial Português. O referido depósito foi confirmado pelo serviço de 

Tesouraria da Autarquia através da verificação dos extratos bancários. _______________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a restituição da quantia 

de cento e cinquenta e cinco euros ao munícipe Márcio Silva Santos. ________________ 

 ________ 2.c) Prestação de Cauções a Favor da Infraestruturas de Portugal, 

Sociedade Anónima no valor de quatro mil cento e cinquenta euros (Conduta de 

águas Gouxaria) e mil euros (coletor em Minde). Documento referência oito mil e 

sessenta e quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.505/15. 

(Para deliberação) _______________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa que foi solicitado pela DPGOM – Divisão de Planeamento e Gestão de Obras 

Municipais a realização de duas cauções a favor da “Infraestruturas de Portugal, 

Sociedade Anónima” para intervenções a realizar pelo Município, por um período 

mínimo de cinco anos, nomeadamente: ________________________________________ 

 ________ - Quilómetro trinta vírgula cento e trinta e quatro e quilómetro trinta vírgula 

duzentos e quarenta e três da Estrada Nacional duzentos e quarenta e três – Conduta de 
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Abastecimento da rede de águas na Zona Industrial da Gouxaria, no valor de quatro mil 

cento e cinquenta euros; ___________________________________________________ 

 ________ - Quilómetro vinte e quatro mais trezentos – Estrada Nacional duzentos e 

quarenta e três – Instalação em vala de um coletor doméstico na localidade de Minde, 

no valor de mil euros; _____________________________________________________ 

 ________ A Caução poderá ser prestada através de Garantia Bancária, Seguro Caução, 

ou transferência das importâncias para a Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida 

Pública – IGCP, E.P.E., propondo-se que se efetue o seguro caução, nas condições 

apresentadas na informação, após o respetivo enquadramento orçamental da despesa a 

suportar no presente ano de dois mil e sete, ou seja cento e noventa e um euros e setenta 

e cinco cêntimos mais cinquenta euros (duzentos e quarenta e um euros e setenta e cinco 

cêntimos) e respetivo compromisso. __________________________________________ 

 ________ Atendendo a que a caução deverá ser pelo período de cinco anos, as apólices 

a emitir terão a duração anual, pelo que deverá ser também efetuado o compromisso 

plurianual para os anos de dois mil e dezoito, dois mil e dezanove, dois mil e vinte e 

dois mil e vinte e um, no valor total anual de duzentos e trinta e um euros e setenta e 

cinco cêntimos (cento e oitenta e seis euros e setenta e cinco cêntimos mais quarenta e 

cinco euros). ____________________________________________________________ 

 ________ Atendendo a que será efetuado o compromisso plurianual, por período 

superior a três anos, deverá o mesmo ser aprovado pela Assembleia Municipal, 

atendendo a que a renovação das correspondentes apólices só ocorrerá caso a 

Assembleia Municipal aprove o respetivo compromisso plurianual. _________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. _____________________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a realização de dois 

Seguros Caução, no valor total de mil cento e sessenta e oito euros e setenta e cinco 

cêntimos, por um período de cinco anos, a favor da “Infraestruturas de Portugal, 

Sociedade Anónima” para intervenções a realizar pelo Município, por um período de 

cinco anos, nomeadamente: _________________________________________________ 

 ________ - Quilómetro trinta vírgula cento e trinta e quatro e quilómetro trinta vírgula 

duzentos e quarenta e três da Estrada Nacional duzentos e quarenta e três – Conduta de 

Abastecimento da rede de águas na Zona Industrial da Gouxaria, no valor de quatro mil 

cento e cinquenta euros – Seguro Caução no valor total de novecentos e trinta e oito 

euros e setenta e cinco cêntimos; _____________________________________________ 
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 ________ - Quilómetro vinte e quatro mais trezentos – Estrada Nacional duzentos e 

quarenta e três – Instalação em vala de um coletor doméstico na localidade de Minde, 

no valor de mil euros – Seguro caução no valor total de duzentos e trinta euros; _______ 

 ________ Deliberado, também, efetuar o compromisso plurianual para os anos de 

dois mil e dezoito, dois mil e dezanove, dois mil e vinte e dois mil e vinte e um, no 

valor total anual de duzentos e trinta e um euros e setenta e cinco cêntimos (cento e 

oitenta e seis euros e setenta e cinco cêntimos mais quarenta e cinco euros). __________ 

 ________ Mais, foi deliberado remeter à Assembleia Municipal, para aprovação do 

compromisso plurianual. ___________________________________________________ 

 ________ 2.d) Termo de Aceitação e Acordo de Execução dos Projetos Âncora 

integrantes do Programa de Ação da Estratégia de Eficiência Coletiva PROVERE 

iNature – Turismo Sustentável em Áreas Classificadas. Documento ref.ª 8025/2017, 

Processo ref.ª 2017/850.10.003/23. (Para ratificação) ___________________________ 

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Acordo para Execução dos Projetos 

Âncora integrantes do programa de Ação da Estratégia de Eficiência Coletiva 

PROVERE iNature – Turismo Sustentável em Áreas Classificadas, referente à gestão 

do processo dos pedidos de pagamento no âmbito do PROVERE Buy Nature (dois mil e 

sete – dois mil e treze). ____________________________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Ratificado o Acordo de Execução 

para Execução dos Projetos Âncora integrantes do programa de Ação da Estratégia de 

Eficiência Coletiva PROVERE iNature – Turismo Sustentável em Áreas Classificadas __ 

 ________ 2.e) Adenda ao Protocolo dos Espaços do Cidadão. Documento 

referência nove mil e setenta e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/150.20.102/6. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que, no âmbito do protocolo celebrado entre a Agência para a Modernização 

Administrativa, Instituto Público e o Município de Alcanena, em seis de janeiro de dois 

mil e quinze, vem agora a AMA – Agência para a Modernização Administrativa, 

Instituto Público propor a assinatura do Termo de Adesão à partilha dos custos 

associado ao seu regular funcionamento, de acordo com o Decreto-Lei número setenta e 

quatro/dois mil e catorze, de treze de maio – que estabeleceu a regra da prestação digital 

de serviços públicos – para pagamento de comunicações realizadas nos Espaços 

Cidadão, a que se refere o protocolo inicialmente celebrado._______________________ 
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 ________ Refere-se, na supracitada informação, que a celebração da adenda ao 

protocolo é possível, considerando que a racionalização e redução dos custos, associada 

à prestação digital do serviço público, podem ser realizadas através de contratos 

celebrados a uma escala mais abrangente, contribuindo desta forma, para a melhoria e 

eficácia dos serviços disponibilizados nos Espaços Cidadão. ______________________ 

 ________ A presente informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, dizendo que se avaliou a possibilidade da Câmara 

celebrar contrato com operadora de telecomunicações ou transferir-se para a AMA – 

Agência para a Modernização Administrativa, tendo-se verificado ser a segunda opção a 

mais barata. _____________________________________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Adenda ao Protocolo 

de Instalação dos Espaços Cidadão do Município de Alcanena - Termo de Adesão, 

celebrado entre a Agência para a Modernização Administrativa, Instituto Público e o 

Município de Alcanena, em seis de janeiro de dois mil e quinze. ____________________ 

 ________ Ausentou-se, momentaneamente da sala o Vereador, Senhor Rui 

Fernando Anastácio Henriques.____________________________________________ 

 ________ 2.f) Hasta Pública – Alienação de Imóveis Municipais – Garagens na 

Praceta Doutor Francisco Sá Carneiro, em Alcanena, ou arrendamento, caso não 

haja interessados na compra. Documento referência oito mil quinhentos e 

cinquenta e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.003/10. 

(Para deliberação) _______________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

abertura de procedimento por Hasta Pública para venda, ou arrendamento, caso não haja 

interessados na compra e venda das seguintes Garagens sitas na Praceta Doutor 

Francisco Sá Carneiro, em Alcanena, nos termos e condições constantes do edital e 

Programa de Procedimento anexos, os quais cumprem o disposto nas alíneas g) e dd), 

ambas do número um do artigo trigésimo terceiro do anexo I da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro: ____________________________________ 

 ________ Imóvel Um – Garagem Fração E – Garagem cinco, com vinte e três metros 

quadrados – artigo matricial mil novecentos e sessenta e um, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, Descrição na Conservatória do Registo Predial mil trezentos e 
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setenta e seis E, Alcanena - valor base de licitação para venda: seis mil oitocentos e 

treze euros e setenta e quatro cêntimos;________________________________________ 

 ________ Imóvel dois – Garagem Fração F – Garagem seis, com vinte e três metros 

quadrados – artigo matricial mil novecentos e sessenta e um, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, Descrição na Conservatória do Registo Predial mil trezentos e 

setenta e seis F, Alcanena – valor base de licitação para venda: seis mil oitocentos e 

treze euros e setenta e quatro cêntimos;________________________________________ 

 ________ Imóvel três – Garagem Fração I – Garagem nove, com vinte e três metros 

quadrados – artigo matricial mil novecentos e sessenta e um, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, Descrição na Conservatória do Registo Predial mil trezentos e 

setenta e seis I, Alcanena – valor base de licitação para venda: seis mil oitocentos e 

treze euros e setenta e quatro cêntimos. ________________________________________ 

 ________ Propõe-se, também, que a publicação do procedimento seja efetuada no 

jornal “O Ribatejo”, bem como nos restantes locais de estilo. ______________________ 

 ________ Anexam à informação o respetivo Programa de Procedimento e proposta de 

Edital, para aprovação, que se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados no 

maço de documentos pertencente a esta ata.____________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado procedimento de 

Hasta Pública para venda ou arrendamento, caso não haja interessados na compra e 

venda dos imóveis, das seguintes garagens sitas na Praceta Doutor Francisco Sá 

Carneiro, em Alcanena: ____________________________________________________ 

 ________ Imóvel Um – Garagem Fração E – Garagem cinco, com vinte e três metros 

quadrados – artigo matricial mil novecentos e sessenta e um, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, Descrição na Conservatória do Registo Predial mil trezentos e 

setenta e seis E, Alcanena - valor base de licitação para venda: seis mil oitocentos e 

treze euros e setenta e quatro cêntimos;________________________________________ 

 ________ Imóvel dois – Garagem Fração F – Garagem seis, com vinte e três metros 

quadrados – artigo matricial mil novecentos e sessenta e um, da União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira, Descrição na Conservatória do Registo Predial mil trezentos e 

setenta e seis F, Alcanena – valor base de licitação para venda: seis mil oitocentos e 

treze euros e setenta e quatro cêntimos;________________________________________ 

 ________ Imóvel três – Garagem Fração I – Garagem nove, com vinte e três metros 

quadrados – artigo matricial mil novecentos e sessenta e um, da União de Freguesias de 



   Pg. 

Reunião de 14/08/2017                  

34 

Alcanena e Vila Moreira, Descrição na Conservatória do Registo Predial mil trezentos e 

setenta e seis I, Alcanena – valor base de licitação para venda: seis mil oitocentos e 

treze euros e setenta e quatro cêntimos. ________________________________________ 

 ________ 2.g) Unidades Móveis de Intervenção Precoce - Unidades Móveis para 

Cuidados de Saúde na Comunidade: ________________________________________ 

 ________ - Protocolo de Colaboração entre a Comunidade Intermunicipal do 

Médio Tejo e os Municípios da Região do Médio Tejo. Documento referência nove 

mil cento e cinquenta e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/100.10.400/16. (Para conhecimento) ____________________________________ 

 ________ - Protocolo de Colaboração Institucional Promoção da Mobilidade 

Elétrica na Região do Médio Tejo; Documento referência nove mil cento e 

cinquenta e nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/100.10.400/16 

(Para conhecimento) _____________________________________________________ 

 ________ Presente á reunião, para conhecimento, o Protocolo de Colaboração entre a 

Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo e os Municípios da Região do Médio Tejo, 

o qual estabelece a forma de cooperação entre a ARSLVT – Administração Regional de 

Saúde de Lisboa e Vale do Tejo e a ARSCentro – Administração Regional de Saúde do 

Centro e a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo para a utilização de treze viaturas 

elétricas adaptadas para as unidades móveis de intervenção precoce/unidades de 

cuidados na comunidade nos municípios integrantes desta última, no âmbito de 

atividades de prestação de cuidados de saúde às respetivas populações. ______________ 

 ________ Presente também o Protocolo de Colaboração Institucional Promoção da 

Mobilidade Elétrica na Região do Médio Tejo celebrado entre a MOBI.E, Sociedade 

Anónima, entidade gestora da rede de mobilidade elétrica, a Comunidade 

Intermunicipal do Médio Tejo e os treze municípios que a integram, que tem por objeto 

o estabelecimento de uma cooperação institucional entre as partes signatárias, no âmbito 

da promoção da mobilidade elétrica na região do Médio tejo, bem como a definição dos 

termos dessa cooperação. __________________________________________________ 

 ________ Ambos os protocolos se deixam aqui por reproduzidos e ficam arquivados 

no maço de documentos pertencente a esta ata. _________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente fez o enquadramento do assunto.  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 
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 ________ 2.h) Atribuição de Vales – Caiado, S.A. – Documento referência oito mil 

quatrocentos e setenta e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/850.10.601/3. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ Presente à reunião o documento acima mencionado, remetido por CAIADO, 

Sociedade Anónima – Distribuidor de Material Elétrico, através do qual informam que, 

no âmbito da sua décima oitava Campanha FEGIMEPLUS, foram atribuídos ao 

Município de Alcanena dois prémios, nomeadamente dois talões de combustível, no 

valor de quinze euros cada, perfazendo um total de trinta euros. ____________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deliberado aceitar a doação de 

dois talões de combustível, no valor de quinze euros cada, perfazendo um total de trinta 

euros, efetuada por CAIADO, Sociedade Anónima – Distribuidor de Material Elétrico, 

ao abrigo do Estatuto da Lei do Mecenato. _____________________________________ 

 ________ 2.i) Pedido de redução de Tarifas de Saneamento de Águas residuais 

(SAR) e Resíduos Urbanos (SU), por rotura de rede predial - Escola EB Dois, Três 

Doutor Anastácio Gonçalves. Documento referência oito mil trezentos e cinquenta 

e quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/950.20.001/34. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se refere 

que, na sequência da solicitação da redução de tarifas de saneamento e resíduos, por 

parte do Agrupamento de Escolas de Alcanena, decorrente de uma rotura na rede predial 

das instalações da Escola do Ensino Básico do Segundo e Terceiro Ciclos, Doutor 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena, cuja ocorrência se verifica há já alguns meses, a 

Concessionária do Serviço de Abastecimento procedeu a ações de deteção e reparação 

de algumas roturas na rede predial da infraestrutura em causa, não tendo, no entanto, 

sido possível detetar a rotura principal. Informam que o Município procedeu também a 

diligências no sentido de apurar a fonte da rotura em causa, tendo logrado determinar e 

reparar a mesma. _________________________________________________________ 

 ________ Tendo o Agrupamento de Escolas de Alcanena vindo solicitar a redução de 

tarifas do Serviço de Saneamento de Águas Residuais e Resíduos Urbanos 

relativamente ao período em que se verificou a rotura em causa, a pedido do Chefe da 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, foram estabelecidos diferenciais 

de consumo para os meses de novembro e dezembro de dois mil e quinze, janeiro a 

junho de dois mil e dezasseis, novembro e dezembro de dois mil e dezasseis e de janeiro 
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a junho de dois mil e dezassete.Com base nos valores obtidos, determinaram-se os 

valores a considerar como base para as solicitadas reduções, conforme quadro abaixo: __ 

 Consumos m3 

Meses 2015/2016 2016/2017 Diferenças 

Novembro 105 432 327 

Dezembro 76 568 492 

Janeiro 115 559 444 

Fevereiro 123 417 294 

Março  86(*) 467 381 

Abril 89(*) 440 351 

Maio 133 213 80 

Junho 59 210 151 

 

 ________ Mais se informa que, de acordo com o estabelecido no Edital de vinte e sete 

de novembro de dois mil e treze, a solicitação de redução de tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos deverá ocorrer no prazo de trinta dias após a emissão da fatura onde foi 

detetada a rotura. No entanto, tratando-se de uma situação que envolve uma escola, 

infraestrutura de utilidade pública, deixa-se à consideração superior a utilização do 

método proposto para aplicação da redução tarifária. _____________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara fez o 

enquadramento da informação. ______________________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas dos Serviços de Saneamento de Águas Residuais e Resíduos Urbanos efetuado 

pelo Agrupamento de Escolas de Alcanena, decorrente de uma rotura na rede predial 

das instalações da Escola do Ensino Básico do Segundo e Terceiro Ciclos, Doutor 

Anastácio Gonçalves, em Alcanena, com base nos seguintes valores, obtidos através da 

aplicação dos diferenciais de consumo para os meses de novembro de dois mil e quinze 

a junho de dois mil e dezasseis e de novembro de dois mil e dezasseis a junho de dois 

mil e dezassete: __________________________________________________________ 

 Consumos m3 

Meses 2015/2016 2016/2017 Diferenças 

Novembro 105 432 327 

Dezembro 76 568 492 



. Pg.37 

Reunião de 14/08/2017 
 

Janeiro 115 559 444 

Fevereiro 123 417 294 

Março  86(*) 467 381 

Abril 89(*) 440 351 

Maio 133 213 80 

Junho 59 210 151 

 

 ________  Mais, foi deliberado notificar a concessionária do serviço de 

abastecimento da presente deliberação, no sentido de esta considerar os valores 

apurados na presente informação, para efeitos de redução das competentes tarifas de 

Saneamento de Águas Residuais e Resíduos Urbanos. ____________________________ 

 ________ Regressou à sala ao Vereador Senhor Rui Fernando Anastácio 

Henriques, tomando parte da restante reunião. _______________________________ 

 ________ 2.j) Pedido de redução das tarifas de Saneamento e Resíduos Sólidos 

Urbanos, efetuado por Marisa Correia Jorge, com referência à fatura número dois 

mil e dezassete zero zero zero três zero dois sete seis, emitida em nove de junho de 

dois mil e dezassete, respeitante ao período de faturação de cinco de maio a cinco 

de junho de dois mil e dezassete. Documento referência oito mil setecentos e 

quarenta e quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.002/53. 

(Para deliberação) _______________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionado em epígrafe, na qual se refere 

que veio a senhora Marisa Correia Jorge, apresentar pedido de redução de tarifas de 

saneamento e resíduos sólidos urbanos, relativamente à fatura número dois mil e 

dezassete zero zero zero três zero dois sete seis, emitida, a nove de junho de dois mil e 

dezassete, respeitante ao período de faturação de cinco de maio a cinco de junho de dois 

mil e dezassete. __________________________________________________________ 

 ________ Anexou ao pedido, carta emitida pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, a vinte e oito de julho de dois mil e dezassete, na qual confirmam 

a existência de rotura, anexando-se, igualmente, histórico dos consumos. _____________ 

 ________ Face ao exposto, refere-se, na informação, que o processo se encontra 

devidamente instruído, e propõe-se que deverá: _________________________________ 
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 ________ 1 – Ser presente à Reunião da Câmara Municipal, para ser deliberada a 

competente decisão administrativa, que no caso concreto reúne condições para 

deferimento. _____________________________________________________________ 

 ________ 2 – Ser informado o requerente e a Luságua Alcanena – Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, da respetiva decisão administrativa __________________________ 

 ________ 3 – Que seja autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos 

sólidos referentes à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura 

se reflita na mesma. _______________________________________________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Deferido o pedido de redução de 

tarifas de saneamento e resíduos sólidos urbanos relativamente à fatura dois mil e 

dezassete zero zero zero três zero dois sete seis, emitida a nove de junho de dois mil e 

dezassete, pela firma Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima, em 

nome de Marisa Correia Jorge, respeitante ao período de faturação de cinco de maio a 

cinco de junho de dois mil e dezassete, por estarem reunidas as condições para o efeito, 

constantes do Edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze. __________ 

 ________ Autorizada a redução de tarifas de saneamento e resíduos sólidos referentes 

à próxima fatura que seja emitida, caso o consumo referente à rotura se reflita na 

mesma. ___  _____________________________________________________________ 

 ________ 2.l) Condicionamento de trânsito integrado no XXX Festival de 

Folclore. Documento referência oito mil e quinhentos/dois mil e dezassete , Processo 

referência 2017/450.10.027/20. (Para ratificação)______________________________ 

 ________ Presente à reunião o despacho referenciado em epígrafe, no qual a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, tendo em consideração os Pareceres da 

GNR – Guarda Nacional Republicana e da Infraestruturas de Portugal, Sociedade 

Anónima, autorizou a interrupção e o condicionamento de trânsito para a realização do 

Desfile de Ranchos Folclóricos, integrado no XXX Festival Internacional de Folclore, a 

levar a efeito entre as vinte horas e quarenta e cinco minutos e as vinte e uma horas e 

trinta minutos, no dia vinte e sete de julho de dois mil e dezassete, na Avenida Marquês 

de Pombal, entre a Escola Secundária de Alcanena e a Praça Oito de Maio, em 

Alcanena, organizado pela Câmara Municipal de Alcanena, desde que cumprido o 

Decreto-Regulamentar número dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março. ____ 

 ________ A Câmara tomará as devidas precauções para segurança dos intervenientes e 

do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito 
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em especial a veículos prioritários e contactará as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões de segurança. ___________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara acrescentou 

tratar-se de um Festival que muito dignificou o concelho de Alcanena. _______________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho referência 

oito mil e quinhentos/dois mil e dezassete, no qual foi autorizada a interrupção e o 

condicionamento de trânsito para a realização do Desfile de Ranchos Folclóricos, 

integrado no XXX Festival de Folclore, levado a efeito entre as vinte horas e quarenta e 

cinco minutos e as vinte e uma horas e trinta minutos, no dia vinte e sete de julho de 

dois mil e dezassete, na Avenida Marquês de Pombal, entre a Escola Secundária de 

Alcanena e a Praça Oito de Maio, em Alcanena, organizado pela Câmara Municipal de 

Alcanena _ . ____________________________________________________________ 

 ________ 2.1 – SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ____________________________________________ 

 ________ 2.1.a) Alteração número trinta e três ao Orçamento e número vinte e 

nove às Grandes Opções do Plano – Documento referência sete mil oitocentos e 

dezassete/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/46; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________ 

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________ 

 ________ 2.1.b) Alteração número trinta e quatro ao Orçamento e número trinta 

às Grandes Opções do Plano. Documento referência oito mil cento e vinte e 

sete/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/47; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________ 

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________ 

 ________ 2.1.c) Alteração número trinta e cinco ao Orçamento e número trinta e 

um às Atividades Mais Relevantes. Documento referência oito mil trezentoas e 

noventa e quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/48; 

(Para conhecimento) _____________________________________________________ 
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 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________ 

 ________ 2.1.d) Alteração número trinta e seis ao Orçamento. Documento 

referência oito mil quatrocentos e vinte e três/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/350.10.001/50; (Para conhecimento) ___________________________ 

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __ 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________ 

 ________ 2.1.e) Alteração número trinta e sete ao Orçamento e número trinta e 

dois às Grandes Opções do Plano. Documento referência oito mil setecentos e 

quinze/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/350.10.001/49; (Para 

conhecimento) __________________________________________________________ 

 ________ Presente a listagem suprarreferida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta ata. __ 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________ 

 ________ 2.1.f) Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de sete a vinte e sete de julho de dois mil 

e dezassete, no valor global de duzentos e setenta e dois mil setecentos e quarenta e 

sete euros e cinquenta e dois cêntimos – Documento referência oito mil oitocentos e 

oitenta e seis/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/76. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________ 

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. ______________________________________________ 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. 

 ________ 2.1.g) Relação dos compromissos efetuados no período de sete e vinte e 

sete de julho de dois mil e dezassete, no valor de trezentos e treze mil quatrocentos 

e cinco euros e setenta e quatro cêntimos - Documento referência oito mil 

oitocentos e oitenta e sete/dois mil e dezassete, processo referência 

2017/300.50.400/77. (Para conhecimento) ____________________________________ 

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. ___________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. ______________________________________________ 
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 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________ 

 ________ 2.1.h) Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de sete a vinte e sete de julho de dois mil e dezassete - Documento 

referência oito mil oitocentos e oitenta e oito/dois mil e dezassete, processo 

referência 2017/300.50.400/78; _____________________________________________ 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quinhentos e setenta e um 

mil quinhentos e trinta e dois euros e cinquenta e um cêntimos, correspondentes às 

autorizações números dois mil novecentos e quarenta e nove a três mil 

quatrocentos e trinta e dois;_______________________________________________ 

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de mil e cinco euros, 

correspondentes às autorizações números cento e vinte e seis a cento e vinte e sete. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________ 

 ________ Presente a relação das ordens de pagamento emitidas e mencionada em 

epígrafe. __  ____  ________________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. ______________________________________________ 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 

 ________ 2.1.i) Relação dos pagamentos efetuados no período de sete a vinte e 

sete de julho de dois mil e dezassete - Documento referência oito mil oitocentos e 

oitenta e nove/dois mil e dezassete, processo referência 2017/300.50.400/79: _______ 

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de seiscentos e vinte e três mil 

novecentos e sessenta e cinco euros e vinte cêntimos; __________________________ 

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de sessenta e seis mil 

quinhentos e vinte e sete euros e quatro cêntimos. (Para conhecimento)___________ 

 ________ Presente a relação dos pagamentos emitidos e mencionada em epígrafe. ____ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu conhecimento 

à Câmara da presente listagem. ______________________________________________ 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 

 ________ 2.1.j) Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião 

(Para conhecimento).  ____________________________________________________ 

 ________ Presente, para conhecimento, o resumo Diário de Tesouraria do dia onze de 

agosto dois mil e dezassete, o qual acusa um saldo de trezentos e trinta e quatro mil 

trezentos e setenta e nove euros e vinte e cinco cêntimos, sendo cento e noventa e quatro 
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mil setecentos e trinta e sete euros e cinco cêntimos de Operações Orçamentais e cento e 

trinta e nove mil seiscentos e quarenta e dois euros e vinte cêntimos de Operações de 

Tesouraria.  _____________________________________________________________ 

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________ 
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL  ____ 

 ________ 3.1 - Subsídio para visitas de estudo dois mil e dezassete/dois mil e 

dezoito - Pré-Escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do Concelho - 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência sete mil novecentos e 

setenta e seis/dois mil e dezassete, Processo referência 850.10.002/48. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de um subsídio ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, de dois euros e 

cinquenta cêntimos por aluno, para visitas de estudo, a atribuir uma vez no ano, no 

decorrer do ano letivo dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, aos alunos do Pré-Escolar 

e do Primeiro Ciclo do Ensino Básico nas situações em que não seja viável a cedência 

dos autocarros da Autarquia. ________________________________________________ 

 ________ Atendendo ao número previsto de alunos matriculados nos estabelecimentos 

de ensino do concelho para o ano letivo dois mil e dezassete/dois mil e dezoito - 

seiscentos e quarenta e dois alunos, sendo cento e oitenta e oito alunos do ensino Pré-

Escolar e quatrocentos e cinquenta e quatro alunos do Primeiro Ciclo do Ensino Básico, 

prevê-se uma despesa no valor total de mil seiscentos e cinco euros, a transferir para o 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. ________________________________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de um subsídio ao 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, de dois euros e cinquenta cêntimos por aluno, 

para visitas de estudo, a atribuir uma vez no ano, no decorrer do ano letivo dois mil e 

dezassete/dois mil e dezoito, aos alunos do Pré-Escolar e do Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico nas situações em que não seja viável a cedência dos autocarros da Autarquia, 

num valor estimado de mil seiscentos e cinco euros. _____________________________ 

 ________ 3.2 - Atribuição de subsídio para apoio à Informática nos 

Estabelecimentos de Ensino Pré-Escolar e Primeiro Ciclo do Ensino Básico do 

Concelho dois mil e dezassete/dois mil e dezoito. Documento referência sete mil 

novecentos e setenta e cinco/dois mil e dezassete, Processo referência 850.10.002/49. 

(Para deliberação) _______________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de mil trezentos e sessenta euros e quarenta cêntimos, ao Agrupamento de 
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Escolas de Alcanena, referente ao ano letivo dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, a 

atribuir em duas tranches de seiscentos e oitenta euros e vinte cêntimos, cada. ________ 

 ________ Este subsídio, a atribuir ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, destina-se 

a proporcionar aos docentes a possibilidade de disporem de condições para o 

desenvolvimento de atividades telemáticas nas escolas, para poderem usufruir de 

conteúdos científicos e tecnológicos disponíveis na rede, importantes para o 

desenvolvimento harmonioso do processo de ensino e aprendizagem. ________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada, ao abrigo da alínea u), 

do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de subsídio de mil trezentos e 

sessenta euros e quarenta cêntimos, ao Agrupamento de Escolas de Alcanena, referente 

ao ano letivo dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, a atribuir em duas tranches de 

seiscentos e oitenta euros e vinte cêntimos, cada. _______________________________ 

 ________ 3.3 - Comparticipação nos Transportes Escolares dois mil e 

dezassete/dois mil e dezoito. Documento referência oito mil oitocentos e vinte e 

nove/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/650.10.100/13. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, através da qual se 

propõe a aprovação das despesas estimadas com a aquisição de passes escolares, para o 

ano letivo de dois mil e dezassete/dois mil e dezoito, ao abrigo do Decreto-Lei número 

duzentos e noventa e nove/oitenta e quatro, de cinco de setembro, na sua atual redação, 

que regula a transferência de competências para os municípios do continente em matéria 

de organização, financiamento e controle do funcionamento dos transportes escolares. 

Refere-se no seu artigo terceiro que “o transporte escolar é gratuito até ao final do 

terceiro ciclo do ensino básico”. _____________________________________________ 

 ________ No ano letivo que se aproxima, prevê-se o apoio nos transportes escolares a 

cerca de trezentos e setenta alunos. ___________________________________________ 

 ________ Mais informam que a empresa Rodoviária do Tejo, Sociedade Anónima é a 

concessionária autorizada a explorar o serviço de transporte público no concelho de 

Alcanena e que, deste modo, não se encontram submetidos à concorrência de mercado, 

uma vez que apenas a rodoviária pode fornecer passes escolares nestes percursos, de 

acordo com estipulado no número um do artigo quinto do Código dos Contratos 

Públicos, tratando-se de uma contratação excluída, não se aplicando à formação do 

contrato a parte II do Código dos Contratos Públicos (CCP). ______________________ 
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 ________ A autorização de realização da despesa é de cento e vinte e dois mil 

seiscentos e cinquenta e dois euros e noventa cêntimos, traduzindo-se num encargo 

mensal estimado superior a doze mil euros. ____________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a comparticipação das 

despesas com os passes escolares e vinhetas mensais, no valor total de cento e vinte e 

dois mil seiscentos e cinquenta e dois euros e noventa cêntimos, e, consequentemente, 

num encargo mensal superior a doze mil euros, desde que salvaguardado o devido 

enquadramento orçamental.  ________________________________________________ 

 ________ 3.4 - Atribuição de Subsidio de telefone (março a dezembro de dois mil 

e dezassete) – União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Documento 

referência sete mil novecentos e cinquenta e oito/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/850.10.002/44. (Para deliberação) _____________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de subsídio de telefone ao Jardim de Infância de Gouxaria, referente ao 

período de março a dezembro de dois mil e dezassete, com o objetivo de apoiar o 

funcionamento do estabelecimento de ensino e assegurar maior eficiência e eficácia ao 

nível das comunicações. Propõe-se, para o período em referência, a atribuição de um 

valor total de duzentos e vinte e um euros e sessenta cêntimos, a transferir para a União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ____________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

subsídio de telefone, ao Jardim de Infância de Gouxaria, para o Primeiro Semestre do 

ano letivo dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, no valor total de cento e trinta euros e 

noventa e dois cêntimos, a transferir para a União das Freguesias de Alcanena e Vila 

Moreira. __  ____  ________________________________________________________ 

 ________ Mais, foi deliberado remeter à Assembleia Municipal para que este órgão 

delibere autorizar a concessão do referido apoio. ________________________________ 

 ________ 3.5 - Atribuição de subsídio de telefone (março a dezembro dois mil e 

dezassete) - Agrupamento de Escolas de Alcanena. Documento referência sete mil 

novecentos e setenta e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/850.10.002/43. (Para deliberação) ______________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a atribuição de subsídio de telefone aos Jardins de Infância e Escolas do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico da Rede Pública, referente ao período de março a dezembro de dois 
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mil e dezassete, com o objetivo de apoiar o funcionamento dos estabelecimentos de 

ensino e assegurar maior eficiência e eficácia ao nível das comunicações. Propõe-se, 

para o período em referência, a atribuição de um valor total de quatro mil e seis euros e 

cinquenta e oito cêntimos, a transferir para o Agrupamento de Escolas de Alcanena. ____ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada, ao abrigo da alínea 

u), do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo I, da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, a atribuição de subsídio de telefone, aos 

Jardins de Infância e Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico da Rede Pública, para 

o período de março a dezembro de dois mil e dezassete, no valor total de quatro mil e 

seis euros e cinquenta e oito cêntimos, a transferir para o Agrupamento de Escolas de 

Alcanena. _  _____________________________________________________________ 

 ________ 3.6 - Pedido de restituição de verba – Passe Escolar. Documento 

referência oito mil oitocentos e noventa e oito/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/650.10.100/13. (Para deliberação) _____________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que 

veio a encarregada de educação da aluna Lara Francisca Paulo Sousa solicitar a 

restituição do valor de sete euros, pago quando da inscrição da sua educanda nos 

transportes escolares, alegando a transferência de matrícula para uma escola fora do 

concelho de Alcanena. _____________________________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a restituição da verba 

de sete euros, referente à inscrição nos transportes escolares, à encarregada de educação 

da aluna Lara Francisca Paulo Sousa, em virtude da transferência de matrícula da aluna 

para uma escola fora do concelho de Alcanena. _________________________________ 

 ________ 3.7 - Proposta de Apoio ao Centro de Bem-Estar de Espinheiro. 

Documento referência nove mil cento e quarenta e seis/dois mil e dezassete, 

Processo referência 2017/850.10.600/35. (Para deliberação) _____________________ 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio financeiro ao Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro, para 

comparticipação das despesas das obras de remodelação, no valor de oito mil euros.____ 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______________ 

 ________ “1 - O Centro de Bem Estar Social de Espinheiro foi constituído a vinte e 

quatro de julho de mil novecentos e noventa e três, tendo adquirido o estatuto de 

Instituição Particular de Solidariedade Social, aprovado e publicado na II série do 
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Diário da República Número cento e setenta e seis, de doze de setembro de dois mil e 

oito; _____  _____________________________________________________________ 

 ________ 2 - O Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro é uma Instituição Particular 

de Solidariedade Social, que nasceu com o objetivo de criar melhores condições de vida 

para a comunidade através do apoio social para o qual está vocacionado; _____________ 

 ________ 3 - O Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro é parceiro da Câmara 

Municipal de Alcanena, no âmbito da Rede Social, na sinalização, acompanhamento e 

na entrega de bens alimentares a indivíduos e famílias em situação de carência 

económica e vulnerabilidade social, em especial em Espinheiro; ____________________ 

 ________ 4 - O Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro necessita proceder a 

ligeiras obras de melhoramento nas suas instalações, nomeadamente na cozinha, 

climatização da sala de estar e criação de zona coberta à entrada, de modo a garantir as 

condições necessárias à prossecução dos seus objetivos, salvaguardando os interesses e 

necessidades dos utentes;___________________________________________________ 

 ________ 5 - O Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro solicitou à Câmara 

Municipal, apoio para a realização destas obras, através do pedido com a referência seis 

mil novecentos e trinta e oito/dois mil e dezassete; ______________________________ 

 ________ 6 - Dada a importância da atividade desenvolvida por esta Instituição, tendo 

em conta o fim a que se destina, entende-se, assim, concretizar o apoio através da 

atribuição de um apoio pecuniário.” __________________________________________ 

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. 

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro ao Centro de Bem-Estar Social de Espinheiro, no valor de oito mil 

euros, para comparticipação das despesas das obras de remodelação. O apoio enquadra-

se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________________ 

 ________ 3.8 - Proposta de Apoio ao CRIT - Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano – Arraial Solidário dois mil e dezassete. Documento referência oito mil 
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trezentos e oitenta e dois/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/850.10.600/33. (Para deliberação) ______________________________________ 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário no valor de quinhentos euros, ao CRIT – Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano, para comparticipação das despesas associadas à 

organização do Arraial Solidário dois mil e dezassete. ____________________________ 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______________ 

 ________ “1. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano é uma 

Instituição Particular de Solidariedade Social sem fins lucrativos, com um vasto e 

reconhecido trabalho social, quer em Torres Novas, quer nos concelhos limítrofes; _____ 

 ________ 2. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano mantém uma 

estreita ligação com o Município de Alcanena de mais de trinta anos, através do apoio a 

pessoas com deficiência do concelho de Alcanena, por não existir este tipo de serviço 

no concelho; _____________________________________________________________ 

 ________ 3. Se mantem ativa a parceria social entre o Município de Alcanena e o 

CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, no âmbito do Protocolo para a 

Criação de Um Lar Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de 

Alcanena; _  _____________________________________________________________ 

 ________ 4. O CRIT – Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, através do 

Ofício Referência seis mil quatrocentos e cinquenta e cinco, informa a Câmara 

Municipal de Alcanena que, no âmbito da comemoração do seu quadragésimo 

aniversário, vai promover um conjunto de iniciativas, entre as quais, mais uma edição 

do Arraial Solidário dois mil e dezassete, que decorreu nos dias catorze, quinze e 

dezasseis de julho; ________________________________________________________ 

 ________ 5. Através do mesmo Ofício, solicita o apoio financeiro para a realização 

deste evento que, para além de divulgar o trabalho realizado por esta instituição, prevê a 

angariação de undos que permitam dar continuidade aos projetos em curso nesta 

instituição.” _____________________________________________________________ 

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _ 

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________ 
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 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro ao CRIT _ Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, no valor de 

quinhentos euros, para comparticipação das despesas associadas à organização do 

Arraial Solidário dois mil e dezassete. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do 

número um do Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. _  _____________________________________________________________ 

 ________ 3.9 - Candidatura Pontual - Corpo Nacional de Escutas de Minde – 

Deslocação aos Açores. Documento referência sete mil setecentos e sessenta e 

sete/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/850.10.003/41. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião um pedido formulado pelo Corpo Nacional de Escutas – 

Agrupamento mil trezentos e trinta e seis Minde, num boletim de candidatura 

“Pontu(al)”, solicitando apoio financeiro para fazer face às despesas com a realização de 

uma atividade do grupo de Pioneiros do referido agrupamento de escuteiros, realizada 

entre os dias três e sete de julho de dois mil e dezassete, nos Açores (ilhas do Pico e 

Terceira). _  _____________________________________________________________ 

 ________ Anexam memória descritiva da atividade e orçamentos. _________________ 

 ________ Presente, também, a informação referência sete mil setecentos e sessenta e 

sete/dois mil e dezassete, da Divisão da Cultura, Turismo e Valorização do Património, 

na qual se informa que, de acordo com o Regulamento de Apoio ao Associativismo 

Local, o Agrupamento de Escuteiros de Minde apresentou uma candidatura pontual, 

cumprindo o artigo terceiro do referido Regulamento. ____________________________ 

 ________ Propõe-se a atribuição de apoio no valor de quinhentos euros para fazer face 

às despesas de deslocação, a exemplo de procedimentos anteriores. _________________ 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões 

Rodrigues referindo que o orçamento apresentado pela associação, para a deslocação, 

ronda os quatro mil euros, quando a proposta de apoio apenas aponta para quinhentos 

euros, parecendo-lhe tratar-se de uma deslocação muito semelhante a outras 

associações, que também se deslocaram às ilhas, bem como uma deslocação semelhante 

à da Associação Improviso Divergente, cujo apoio foi de cerca de cinquenta por cento 

das despesas. Questiona qual foi o critério (ou falta dele) que levou a propor-se um 

apoio de quinhentos euros, muito diferente daquilo que tem sido habitual. ____________ 
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 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que foi 

o pedido enquadrado tecnicamente, daí se apontar para a atribuição de quinhentos euros, 

ao abrigo do que está disposto no Regulamento Municipal do Associativismo Local. ___ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  esclareceu que os pareceres 

técnicos são emitidos pelos técnicos mas é ao Município que cabe decidir. Além do 

mais, disse, têm sido presentes à reunião informações da mesma técnica onde se propõe 

valores superiores a atribuir. ________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara disse que, no caso 

em apreço, se tratava de uma candidatura pontual e, como tal, era considerada com o 

apoio de quinhentos euros, como todas as outras.________________________________ 

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues  colocou a  afirmação em 

causa, mas falaria depois de confirmar que não era verdade o que a senhora vice-

presidente afirmara. _______________________________________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por maioria: Aprovada a atribuição de um apoio 

pecuniário de quinhentos euros ao Corpo Nacional de Escutas – Agrupamento mil 

trezentos e trinta e seis Minde, para fazer face às despesas de deslocação aos Açores 

(ilhas do Pico e Terceira), que decorreu entre os dias três e sete de julho de dois mil e 

dezassete, ao abrigo do artigo terceiro do Regulamento Municipal do Associativismo 

Local. ____  _____________________________________________________________ 

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. ________________ 

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Rui Fernando 

Anastácio Henriques, Luís Miguel Martins Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro 

Pires, Hugo André Silva Ferreira Santarém e a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente 

da Câmara.  _____________________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues apresentou a seguinte 

declaração de voto: “Tem dúvidas relativamente ao afirmado (relativamente ao apoio 

pontual a atribuir se de quinhentos euros, conforme disposto no Regulamento Municipal 

do Associativismo Local), vai avaliar e tomar as respetivas tomadas de posição e 

considerandos.)  _________________________________________________________ 

 ________ 3.10 – Plano Estratégico Educativo Municipal - Proposta de criação de 

equipa responsável pela sua elaboração e dinamização. Documento referência oito 

mil oitocentos e oitenta e cinco/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/150.10.100/1. (Para deliberação) _______________________________________ 
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 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, na qual se informa 

que, no passado dia vinte de julho, na reunião ordinária do Conselho Municipal de 

Educação, foi apresentada e aprovada, por unanimidade, uma proposta de criação da 

equipa responsável pela elaboração e dinamização do Plano Estratégico Educativo 

Municipal (PEEM), constituída por diversos intervenientes da comunidade educativa do 

Concelho de Alcanena. ____________________________________________________ 

 ________ Na proposta de criação da equipa responsável pela elaboração e 

dinamização do PEEM - Plano Estratégico Educativo Municipal, foi definido um total 

de onze elementos, dois quais três são representantes da Câmara Municipal de 

Alcanena. _  _____________________________________________________________ 

 ________ Dos elementos da Câmara Municipal de Alcanena indicados a integrar a 

equipa responsável pela elaboração e dinamização do Plano Estratégico Educativo 

Municipal, propõe-se os seguintes: ___________________________________________ 

 ________ - Futuro Vereador (a) do Pelouro da Educação; 

 ________ - Dirigente da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Isabel 

Cristina Ferreira Carvalho; _________________________________________________ 

 ________ - Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior, sendo este substituído por Edite 

Margarida de Oliveira Madrugo, nas suas faltas e impedimentos. ___________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto, referindo que, para além dos técnicos e dirigentes do 

Município, integram também, dois elementos do Agrupamento de Escolas de Alcanena, 

Associações de Pais, IEFP – Instituto de Emprego e Formação Profissional, CTIC – 

Centro Tecnológico da Indústria de Curtumes, CAORG – Centro de Artes e Ofícios 

Roque Gameiro, ACES – Agrupamento de Centros de Saúde do Médio Tejo, CCVA – 

Centro Ciência Viva do Alviela e a Universidade Católica, que irá elaborar o Plano 

Educativo Municipal. ______________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues  referiu que o Plano 

Estratégico Educativo Municipal tem enquadramento em legislação própria. Mais 

acrescentou que apesar de ter sido falado da Universidade Católica, em lado algum vê 

referências quanto à elaboração do Plano por parte desta entidade, por que valores e em 

que moldes. Disse ainda serem necessários enquadramentos concetuais para delinear o 

ponto de partida da estratégia. _______________________________________________ 
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Nomeados como representantes 

da Câmara Municipal de Alcanena na equipa responsável pela elaboração e 

dinamização do Plano Estratégico Educativo Municipal os seguintes elementos: _______ 

 ________ - Futuro vereador (a) do Pelouro da Educação; ________________________ 

 ________ - Dirigente da Divisão de Desenvolvimento Humano e Social, Isabel 

Cristina Ferreira Carvalho; _________________________________________________ 

 ________ - Rui Pedro Costa Silva, Técnico Superior, sendo este substituído por Edite 

Margarida de Oliveira Madrugo, nas suas faltas e impedimentos. ___________________ 

 ________ Ausentou-se, momentaneamente, o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém. ______________________________________________________ 

 ________ 3.11 - Minutas de Protocolo de Colaboração – Atividades de 

Enriquecimento Curricular. Documento referência nove mil cento e cinquenta e 

sete/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/850.10.002/55. (Para aprovação)  

 ________ Presente à reunião a Minuta do Protocolo de Colaboração a celebrar entre a 

Câmara Municipal de Alcanena e o Agrupamento de Escolas de Alcanena, o qual regula 

a parceria entre a Entidade Promotora (Câmara Municipal de Alcanena) e o 

Agrupamento, com o objetivo de implementar as Atividades de Enriquecimento 

Curricular, de acordo com o estabelecido pela Portaria número seiscentos e quarenta e 

quatro-A/dois mil e quinze (segunda série), de vinte e quatro de agosto, nas Escolas do 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico pertencentes ao Agrupamento de Escolas de Alcanena.  

 ________ As Atividades de Enriquecimento Curricular a implementar no ano letivo 

dois mil e dezassete/dois mil e dezoito são as seguintes: Inglês, Ensino da Música, 

Atividade Física e Desportiva, Natação e Ciência Viva.___________________________ 

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena submeterá à aprovação da Direção-Geral 

dos Estabelecimentos Escolares/Direção dos Serviços da Região de Lisboa e Vale do 

Tejo o pedido de apoio financeiro para o desenvolvimento das Atividades de 

Enriquecimento Curricular, no âmbito do supracitado diploma legal. ________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovada a Minuta do Protocolo 

de Colaboração a celebrar entre a Câmara Municipal de Alcanena e o Agrupamento de 

Escolas de Alcanena, o qual regula a parceria entre a Entidade Promotora (Câmara 

Municipal de Alcanena) e o Agrupamento, com o objetivo de implementar as 

Atividades de Enriquecimento Curricular, de acordo com o estabelecido pela Portaria 

número seiscentos e quarenta e quatro-A/dois mil e quinze (segunda série), de vinte e 
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quatro de agosto, nas Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico pertencentes ao 

Agrupamento de Escolas de Alcanena. ________________________________________ 

 ________ Regressou à sala o Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira 

Santarém, tomando parte nas restantes deliberações. _________________________ 
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 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________ 

 ________ 4.1 – Requerimento número cinco mil duzentos e trinta/dois mil e 

dezassete, de Maria Alice Silva Campos, para isenção de taxas devidas pela 

emissão de certidão destinada a regularização da área de um prédio rústico. 

Processo referência 2017/450.300.03/2 (Para apreciação). ______________________ 

 ________ Presente o requerimento número cinco mil duzentos e trinta, de nove de 

maio de dois mil e dezassete, formulado por Maria Alice Silva Campos, no qual requer 

a isenção das taxas devidas pela emissão de certidão comprovativa de que o prédio 

descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número oitocentos e 

quarenta e oito da extinta freguesia do Malhou, a que correspondem os artigos duzentos 

e um e duzentos e dois, ambos da Secção Um-E, se encontra dividido por a ex-Estrada 

Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, em virtude de a mesma estar relacionada 

com a cedência de terreno para a estrada. ______________________________________ 

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica emitida 

pela Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em cinco de junho de dois 

mil e dezassete, registada sob o número seis mil trezentos e vinte e nove, que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________ 

 ________ “É requerido o pedido de certificação comprovativa de o prédio descrito na 

conservatória do registo predial sob o número oitocentos e quarenta e oito da extinta 

Freguesia de Malhou, a que correspondem os artigos duzentos e um e duzentos e dois 

ambos da Secção Um-E se encontram divididos pela Ex Estrada Nacional trezentos e 

sessenta e cinco-quatro, pelo que é possível a desanexação da parte descrita sob o 

número duzentos e um da Secção Um-E com área de mil trezentos e cinquenta metros 

quadrados com as confrontações: Norte com rua, Sul e Poente com José Emílio Pereira 

da Cruz e Nascente com rua.________________________________________________ 

 ________ De acordo com a informação auxiliar confirma-se que o prédio descrito da 

Conservatória do Registo Predial sob o artigo oitocentos e quarenta e oito com os 

artigos matriciais artigo duzentos e um e artigo duzentos e dois, ambos, da secção E da 

União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro encontram-se separados pela 

Ex Estrada Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, pelo que certifico a pretensão, 

nos termos da informação da Divisão de Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo 

Auxiliar. __  ____  ________________________________________________________ 
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 ________ Mais se requer a isenção do pagamento de taxas pela emissão, em virtude de 

a mesma estar relacionada com a cedência de terreno para a estrada, pois no caso 

concreto, não está previsto isenção para esta situação, no Regulamento da Tabela de 

Taxas e Licenças do Município Alcanena, pelo que deverá ser consultado o apoio 

jurídico.” _  ____  ________________________________________________________ 

 ________ Em vinte e sete de junho de dois mil e dezassete o Consultor Jurídico da 

Autarquia emitiu a Consulta Jurídica que a seguir se transcreve: ____________________ 

 ________ “Assunto: Pedido de isenção de pagamento de taxa pela emissão de certidão 

– Maria Alice Silva Campos. _______________________________________________ 

 ________ Câmara Municipal de Alcanena quarenta ponto dezassete. _______________ 

 ________ Excelentíssimo Senhor Vereador, __________________________________ 

 ________ No seguimento do solicitado, procedemos à análise do pedido apresentado 

pela Requerente, Senhora Maria Alice Silva Campos, e da informação técnica número 

seis mil trezentos e vinte e nove de cinco de junho de dois mil e dezassete. ___________ 

 ________ Em causa está um pedido de isenção de pagamento de taxa pela emissão de 

certidão requerida. A certidão destina-se a certificar a situação do prédio após a 

cedência gratuita de terreno, efetuada ao Município para remodelação da Ex-Estrada 

Nacional trezentos e sessenta e cinco-quatro, troço entre Moita/Alcanena. ____________ 

 ________ Atento o fim a que se destina a certidão, que, recorde-se, visa atestar uma 

situação de facto resultante de uma cedência gratuita para efeitos de melhoria e 

remodelação de via de circulação do Município, do interesse geral e que se destinou, por 

isso, a evidente interesse de fim público, somos do entendimento que a mesma poderá 

ser objeto de deferimento ao abrigo do previsto na alínea m) do número um do artigo 

décimo do Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças do Município de Alcanena, que 

prevê a isenção de taxas nele previstas para as pessoas singulares quando esteja em 

causa o desenvolvimento económico ou social do Município e seja reconhecido 

interesse público ou social da construção pretendida. _____________________________ 

 ________ É o que, salvo melhor entendimento, me cumpre informar.” ______________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deferido o pedido de isenção do 

pagamento de taxas pela emissão da certidão em causa, de acordo com a Consulta 

Jurídica emitida em vinte e sete de junho de dois mil e dezassete, acima transcrita. _____ 

 ________ 4.2 – Requerimento número sete mil seiscentos e setenta e três/dois mil e 

dezassete, de Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, Sociedade Anónima, 
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para cancelamento da garantia bancária referente ao Processo de Obras número 

vinte/dois mil e dezasseis, respeitante às obras de ampliação/regularização de uma 

unidade industrial, em Ponte do Peral – Alcanena. Processo referência 

2017/350.10.505/16 (Para apreciação). ______________________________________ 

 ________ Presente o requerimento número sete mil seiscentos e setenta e três/dois mil 

e dezassete, da firma Couro Azul – Indústria e Comércio de Couros, Sociedade 

Anónima, que a seguir se transcreve:__________________________________________ 

 ________ “Excelentíssimos Senhores, _______________________________________ 

 ________ Solicitamos o cancelamento da garantia bancária relativa à obra de 

ampliação de unidade industrial Couro Azul Sociedade Anónima, situada no Casal do 

Ponte do Peral – Gouxaria cujo licenciamento se encontra concluído (Processo número 

vinte/dois mil e dezasseis; Alvará número vinte e um/dois mil e dezassete).” __________ 

 ________ O referido requerimento vem acompanhado da informação técnica registada 

sob o número sete mil oitocentos e sessenta e seis, emitida pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo em dez de julho de dois mil e dezassete, que 

a seguir se transcreve: _____________________________________________________ 

 ________ “Acusa-se a receção do pedido de solicitação do cancelamento da garantia 

bancaria relativa à obra de ampliação da unidade industrial, a qual foi emitido o alvará 

de licença de construção número vinte e um/dois mil e dezassete em nove de junho de 

dois mil e dezassete, com validade até nove de junho de dois mil e dezoito. ___________ 

 ________ A caução, a favor da Camara Municipal, foi exigida ao abrigo do disposto 

do número seis do artigo vigésimo terceiro do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação, pois atendendo que o requerente dispõe do competente alvará de licença de 

construção, não se vê inconveniente em libertar, a referida caução, não havendo lugar a 

qualquer valor remanescente a favor do município.” _____________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovar a libertação da garantia 

bancária em causa, apresentada no âmbito do Processo de Obras número vinte/dois mil 

e dezasseis, de acordo com a informação técnica emitida pela Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, acima transcrita. ______________________ 

 ________ 4.3 – Processo de prédio devoluto sito na Rua Engenheiro Duarte 

Pacheco, número cento e oitenta e oito, em Vila Moreira. Documento referência 

nove mil cento e cinquenta e seis/dois mil e dezassete. Processo referência 

2017/100.10.200/7. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ Presente a documentação relativa ao procedimento para demolição do 
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prédio devoluto sito na Rua Engenheiro Duarte Pacheco, número cento e oitenta e oito, 

em Vila Moreira, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. ______________ 

 ________ A mencionada documentação vem acompanhada da Consulta Jurídica 

emitida pelo Consultor Jurídico da Autarquia em vinte e quatro de julho de dois mil e 

dezassete, que a seguir se transcreve: _________________________________________ 

 ________ Assunto: Processo de prédio devoluto sito na Rua Engenheiro Duarte 

Pacheco, número cento e oitenta e oito, Vila Moreira. ____________________________ 

 ________ Câmara Municipal de Alcanena quarenta e cinco ponto dezassete. _________ 

 ________ Excelentíssima Senhora Presidente, _________________________________ 

 ________ No seguimento do solicitado por despacho de Vossa Excelência, 

procedemos à análise do procedimento seguido e registado para demolição do prédio 

devoluto sito na Rua Engenheiro Duarte Pacheco, numero cento e oitenta e oito, em 

Vila Moreira. ___  ________________________________________________________ 

 ________ Assim, verificamos o seguinte: _____________________________________ 

 ________ 1.- Por ocorrer violação do dever de conservação legalmente previsto, 

designadamente nos artigos octogésimo nono e seguintes do Regime Jurídico da 

Urbanização e Edificação (RJUE) constante Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, na sua redação atual, e por 

o prédio em causa ameaçar ruina e perigo para a saúde pública e segurança das pessoas, 

foi pela Câmara Municipal de Alcanena determinada a demolição do prédio em causa, 

nos termos previstos nos números dois e três do citado artigo octogésimo nono. _______ 

 ________ 2.- Incumprida a ordem de demolição pelo(s) proprietário(s), foi decidida a 

posse administrativa do imóvel para lhe dar execução imediata, nos termos do disposto 

nos artigos centésimo sexto e centésimo sétimo do Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação.  ____  ________________________________________________________ 

 ________ 3.- Nos termos do disposto nos números sete e oito do artigo centésimo 

sétimo do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação:__________________________ 

 ________ 7 - A posse administrativa do terreno e dos equipamentos mantém-se pelo 

período necessário à execução coerciva da respetiva medida de tutela da legalidade 

urbanística, caducando no termo do prazo fixado para a mesma. __________________  

 ________ 8 - Tratando-se de execução coerciva de uma ordem de demolição ou de 

trabalhos de correção ou alteração de obras, estas devem ser executadas no mesmo 

prazo que havia sido concedido para o efeito ao seu destinatário, contando-se aquele 
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prazo a partir da data de início da posse administrativa. _________________________ 

 ________ 4.- Nos termos do disposto no disposto no artigo centésimo oitavo do 

Regime Jurídico da Urbanização e Edificação: __________________________________ 

 ________ 1 - As quantias relativas às despesas realizadas nos termos do artigo 

anterior, incluindo quaisquer indemnizações ou sanções pecuniárias que a 

Administração tenha de suportar para o efeito, são de conta do infrator. ____________ 

 ________ 2 - Quando aquelas quantias não forem pagas voluntariamente no prazo de 

vinte dias a contar da notificação para o efeito, são cobradas judicialmente em 

processo de execução fiscal, servindo de título executivo certidão, passada pelos 

serviços competentes, comprovativa das despesas efetuadas, podendo ainda a câmara 

aceitar, para extinção da dívida, dação em cumprimento ou em função do cumprimento 

nos termos da lei. ________________________________________________________ 

 ________ 3 - O crédito referido no número um goza de privilégio imobiliário sobre o 

lote ou terrenos onde se situa a edificação, graduado a seguir aos créditos referidos na 

alínea b) do artigo setecentos e quarenta e oito do Código Civil. ___________________ 

 ________ 4.- A obra de demolição mostra-se já executada e o encargo suportado pela 

Câmara Municipal determinado. _____________________________________________ 

 ________ Apreciação: ____________________________________________________ 

 ________ Por todo o atrás exposto verifica-se que se mostra concretizada e realizada 

medida de tutela de legalidade urbanística para que foi decidida e implementada a posse 

administrativa do prédio em causa. ___________________________________________ 

 ________ Assim, somos do entendimento que já ocorreu a cessação da posse 

administrativa determinada, por caducidade da mesma, nos termos do disposto no 

número sete do artigo centésimo sétimo citado, sem necessidade da tomada de qualquer 

medida ou ato com vista à sua cessação. ______________________________________ 

 ________ Todavia, cessada a posse, mostra-se necessário assegurar o reembolso ao 

município da despesa realizada com a execução coerciva da demolição. ______________ 

 ________ Efetivamente, nos termos que se mostra informado, foi despendido o valor 

de dois mil cento e vinte e oito euros e trinta e quatro cêntimos, cuja responsabilidade 

de pagamento é legalmente imputada ao(s) proprietário(s) do imóvel, nos termos do 

disposto no número um do artigo centésimo oitavo do Regime Jurídico da Urbanização 

e Edificação.____  ________________________________________________________ 

 ________ Razão porque deverá(ão) aquele(s) ser notificado(s) para proceder a esse 

pagamento, no prazo de vinte dias, sob pena de execução daquele valor. _____________ 
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 ________ A notificação em causa deverá ser feita por carta registada com aviso de 

receção para as moradas conhecidas do(s) proprietário(s) ou por via de edital, nos 

termos do artigo centésimo décimo e seguintes do Código do Procedimento 

Administrativo, no caso de desconhecimento do respetivo paradeiro. ________________ 

 ________ Para o efeito anexa-se termos para o teor da respetiva notificação. _________ 

 ________ É o que, salvo melhor entendimento, me cumpre informar.” ______________ 

 ________ Relativamente ao que está colocado à votação, e dado que o processo não 

vem completo, o Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues  questionou se o processo 

tinha sido já presente à Câmara Municipal para se deliberar sobre a posse administrativa 

do mesmo e se decorreram todos os procedimentos legais de notificação do proprietário 

para proceder à demolição, se houve identificação da perigosidade existente, entre 

outros. ___  ____  ________________________________________________________ 

 ________ O Vereador Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu que 

o processo decorre desde dois mil e quinze, sendo agora presente para sua conclusão 

definitiva. Foi entendimento jurídico a cessação da posse, demolição e apresentação dos 

custos ao proprietário. _____________________________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues  disse ser concordante com 

os pressupostos, querendo apenas a garantia que todos os procedimentos legais estavam 

garantidos, para se poder deliberar conscientemente. _____________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o proposto na Consulta 

Jurídica emitida pelo Consultor Jurídico da Autarquia em vinte e quatro de julho de dois 

mil e dezassete, acima transcrita, devendo os serviços proceder em conformidade com a 

mesma. ___  ____  ________________________________________________________ 
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS 

 ________ 5.1 - Fundo Ambiental – Contrato de Financiamento. Documento 

referência cinco mil oitocentos e trinta e quatro/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/850.10.003/13. (Para ratificação)______________________________ 

 ________ Presente à reunião, para ratificação, o Contrato de Financiamento de 

Aquisição de Viaturas Elétricas de Serviços Urbanos Ambientais, celebrado entre o 

Estado Português, através do Fundo Ambiental, e o Município de Alcanena, em sessão 

pública realizada a vinte e três de maio de dois mil e dezassete, no Cine-Teatro de Porto 

de Mós, presidida pelo Ministro do Ambiente, João Pedro Matos Fernandes. O presente 

contrato tem por objeto o financiamento à substituição de veículos de serviços urbanos 

ambientais por veículos elétricos destinados à mesma utilização, no âmbito das 

competências nas áreas de limpeza urbana, de jardins e na prestação de outros serviços 

ambientais, visando a redução dos consumos e das emissões poluentes e, 

consequentemente, reduzir os custos diretos e indiretos na sua utilização. _____________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém prestou 

alguns esclarecimentos sobre o assunto. _______________________________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado Contrato de 

Financiamento de Aquisição de Viaturas Elétricas de Serviços Urbanos Ambientais, 

celebrado entre o Estado Português, através do Fundo Ambiental, e o Município de 

Alcanena. _  _____________________________________________________________ 

 ________ 5.2 - 12/2016/DPGOM/Aquisição de serviços para recolha de resíduos 

urbanos, volumosos e verdes, fornecimento e lavagem de contentores e recolha de 

fossas sépticas no Concelho de Alcanena. Documento referência oito mil 

novecentos e setenta e sete/dois mil e dezassete, Processo referência 

2016/300.10.002/2. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação supra identificada, na qual se informa que, 

no seguimento da apresentação de propostas para o concurso acima mencionado, para o 

qual foram apresentadas seis propostas, foi elaborado Relatório Preliminar, conforme 

ata número três do júri do concurso de cinco de julho. Em sede de audiência prévia, 

foram apresentadas duas reclamações por parte dos concorrentes LUSÁGUA – Serviços 

Ambientais, Sociedade Anónima e Ecoambiente, Sociedade Anónima. _______________ 

 ________ Analisadas as reclamações, o júri manteve o teor e as conclusões do 

Relatório Preliminar. ______________________________________________________ 
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 ________ Propõe-se a aprovação: ___________________________________________ 

 ________ 1 – Aprovar as propostas contidas no relatório final no que se refere à 

exclusão, admissão e ordenação das propostas para efeitos de adjudicação; 

 ________ 2 – Adjudicar a Aquisição de Serviços “Aquisição de Serviços para Recolha 

de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores e 

recolha de Fossas Séticas no Concelho de Alcanena, pelo valor de quinhentos e dezoito 

mil e quinhentos euros e dois cêntimos, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa reduzida em vigor à empresa SUMA – Serviços Urbanos e Meio 

Ambiente, Sociedade Anónima.______________________________________________ 

 ________ 3 – Delegado, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a aprovação 

da minuta de contrato, bem como a sua respetiva assinatura. _______________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que, em determinado 

documento  leu que se propunha a exclusão da empresa SUMA – Serviços Urbanos e 

Meio Ambiente, Sociedade Anónima. _________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclarece que 

a proposta de exclusão vinha referida no processo de reclamação, a qual foi apreciada, 

tendo entendido o júri que não era de excluir. ___________________________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade :  ___________________________ 

 ________ 1 - Aprovadas todas as propostas contidas no relatório final no que se refere 

à exclusão, admissão e ordenação das propostas para efeitos de adjudicação; __________ 

 ________ 2 – Adjudicar a Aquisição de Serviços “Aquisição de Serviços para Recolha 

de Resíduos Urbanos, Volumosos e Verdes, Fornecimento e Lavagem de Contentores e 

recolha de Fossas Séticas no Concelho de Alcanena, pelo valor de quinhentos e dezoito 

mil e quinhentos euros e dois cêntimos, acrescidos de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, à taxa reduzida em vigor, à empresa SUMA – Serviços Urbanos e Meio 

Ambiente, Sociedade Anónima.______________________________________________ 

 ________ 3 – Delegado, na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara a aprovação 

da minuta de contrato, bem como a sua respetiva assinatura. _______________________ 

 ________ 5.3 - Empreitada dezanove/dois mil e dezassete//DPGOM- Execução das 

redes de saneamento de águas residuais de Covão do Coelho e Vale Alto. Início de 

Procedimento. Documento referência nove mil cento e cinquenta e cinco/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/300.10.001/38. (Para deliberação) ____________ 
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 ________ Presente à reunião a informação identificada em epígrafe, referente à 

empreitada Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do 

Coelho e Vale Alto, referindo-se que, na sequência da aprovação do Projeto de 

Execução das Redes de Saneamento de Águas Residuais de Covão do Coelho e Vale 

Alto, e com vista à contratação para execução da respetiva empreitada, se procedeu à 

elaboração da Minuta do Anúncio, Programa de Concurso Público e Caderno de 

Encargos – Cláusulas Gerais, de acordo com o CCP – Código dos Contratos Públicos. __ 

 ________ De acordo com a informação, propõe-se à Câmara que delibere: __________ 

 ________ 1 – Autorizar a despesa inerente ao contrato a celebrar, de acordo com o 

estipulado no artigo décimo oitavo do Decreto-Lei número cento e noventa e 

sete/noventa e nove, de oito de junho, aplicável por força do artigo quarto do mesmo 

diploma; __  _____________________________________________________________ 

 ________ 2 – Tendo em conta que o preço base do procedimento é de dois milhões 

quinhentos e oitenta e cinco mil setecentos e quatro euros e sessenta cêntimos, acrescido 

do Imposto sobre o Valor Acrescentado, propõe-se a abertura do Concurso Público, nos 

termos do artigo décimo nono do CCP – Código dos Contratos Públicos. _____________ 

 ________ 3 – Aprovar, ao abrigo do número dois do artigo quadragésimo  do CCP – 

Código dos Contratos Públicos, as peças do procedimento de formação do contrato, 

nomeadamente: __________________________________________________________ 

 ________ - Anúncio; _____________________________________________________ 

 ________ - Programa de Concurso, incluindo anexos;___________________________ 

 ________ - Caderno de Encargos, incluindo anexos e Projeto. ____________________ 

 ________ O Projeto de Execução mereceu parecer favorável na Reunião de Câmara 

realizada a dezanove de janeiro de dois mil e dezassete. __________________________ 

 ________ 4 – Designar o júri do procedimento, nos termos do artigo sexagésimo 

sétimo e seguintes do CCP – Código dos Contratos Públicos, propondo-se que este seja 

composto por: ___________________________________________________________ 

 ________ - Presidente – Samuel Dinis, Chefe da Divisão de Planeamento e Gestão de 

Obras Municipais; ________________________________________________________ 

 ________ - Primeiro Vogal Efetivo – Cláudia Godinho Santos, Técnica Superior da 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que substituirá o Presidente do 

júri do procedimento nas suas faltas e impedimentos;_____________________________ 

 ________ - Segundo Vogal Efetivo – Luís Miguel Guerreiro, Técnico Superior da 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, que secretariará; _____________ 
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 ________ - Primeiro Vogal Suplente – Maria de Fátima Paulino, Técnica Superior da 

Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; __________________________ 

 ________ - Segundo Vogal Suplente – Maria de Lurdes Silva Sousa, Técnica Superior 

da Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais; ________________________ 

 ________ 5 – Delegar no júri do concurso, nos termos do artigo sexagésimo nono do 

CCP – Código dos Contratos Públicos, as seguintes competências: __________________ 

 ________ - Proceder à apreciação das propostas; 

 ________ - Elaborar relatórios de análise das propostas; _________________________ 

 ________ - Proceder à retificação de erros ou omissões das peças do procedimento – 

artigo quinquagésimo do Código dos Contratos Públicos; _________________________ 

 ________ 6 – Delegar na Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, nos termos 

do previsto no número um do artigo centésimo nono do CCP – Código dos Contratos 

Públicos as competências previstas nos seguintes artigos: _________________________ 

 ________ - Artigo sexagésimo primeiro do CCP – Código dos Contratos Públicos – 

pronunciar-se sobre os erros e omissões;_______________________________________ 

 ________ - Artigo sexagésimo quarto do CCP – Código dos Contratos Públicos – 

decidir sobre a prorrogação do prazo fixado para apresentação das propostas, no caso 

em que as retificações ou os esclarecimentos previstos no artigo quinquagésimo sejam 

comunicadas para além do prazo estabelecido para o efeito; _______________________ 

 ________ - Aprovação da minuta de contrato, ao abrigo do artigo nonagésimo oitavo, 

do CCP – Código dos Contratos Públicos e respetiva notificação ao adjudicatário;______ 

 ________ - Representação na outorga do contrato, conforme previsor no número um 

do artigo centésimo sexto do CCP – Código dos Contratos Públicos; ________________ 

 ________ - Decisão de adjudicação, nos termos do número um do artigo septuagésimo 

sexto, do CCP – Código dos Contratos Públicos e respetivas notificações previstas no 

artigo septuagésimo sétimo do CCP – Código dos Contratos Públicos; _______________ 

 ________ 7 – O lançamento do procedimento foi já autorizado pela Assembleia 

Municipal, na sua sessão realizada a vinte e três de junho de dois mil e dezassete, ao 

abrigo das disposições conjugadas da alínea ccc), número um, do artigo trigésimo 

terceiro, e do artigo vigésimo quarto, ambos da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze , de doze de setembro, e da alínea b) do artigo terceiro e alínea c), número um, do 

artigo sexto, ambos da lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, com 

a redação dada pela Lei número vinte e dois/dois mil e quinze, de dezassete de março. __ 
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 ________ 8 – O órgão deliberativo autorizou, igualmente, a assunção dos 

compromissos plurianuais para o ano de dois mil e dezoito. _______________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade : Aprovado todo o proposto.______ 

 ________ 5.4 – Complexo do Alviela - Barreira Metálica. Documento referência 

oito mil novecentos e setenta e cinco/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/100.10.400/3. (Para deliberação) _______________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa ser necessário adaptar a operacionalidade da barreira metálica existente no 

Complexo dos Olhos de Água e condicionar o uso do caminho público existente, por 

razões de interesse público, sendo necessário que as condições de condicionamento se 

mantenham entre os dias trinta e um de julho e quinze de setembro de dois mil e 

dezassete, no horário das oito às cinco horas, todos os dias da semana. _______________ 

 ________ A cancela será operacionalizada por vigilante afeto, sendo que, na ausência 

deste, deverá existir placa identificativa com contacto(s) para que, em caso de 

necessidade, os utentes possam ligar. _________________________________________ 

 ________ Ficam excluídos da restrição de acesso as situações identificadas na 

informação. _____________________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Rui Fernando Anastácio Henriques questionou se a 

EPAL – Empresa Portuguesa de Águas Livres estava a explorar as instalações e a 

captação da água, sendo que ficou admirado por o seu filho lhe ter relatado que tinha 

tomado banho na nascente. _________________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires respondeu que o espaço 

tem câmaras de vigilância, vão às instalações de vez em quando e fazem descargas no 

rio somente para manter a qualidade ambiental do Rio Alviela. _____________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o condicionamento de 

trânsito na Praia Fluvial do Alviela, através de colocação de barreira metálica, entre os 

dias trinta e um de julho e quinze de setembro de dois mil e dezassete, das sete horas às 

cinco horas, todos os dias da semana. _________________________________________ 

 ________ A presente deliberação vem complementar a deliberação tomada na Reunião 

de Câmara realizada a cinco de junho de dois mil e dezassete. _____________________ 

 ________ 5.5 – Hasta pública n.º dois/dois mil e dezassete - Alienação de viaturas 

e sucatas – Auto de arrematação. Documento referência oito mil quinhentos e 

quarenta e oito/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.005/154. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________ 
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 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se informa que, 

nos termos do previsto na cláusula décima terceira do programa de procedimento para a 

hasta pública Alienação de Viaturas e Sucata, foi elaborado o auto de arrematação, que 

se anexa. _  _____________________________________________________________ 

 ________ Analisadas as propostas, a Comissão designada para o efeito, deliberou o 

seguinte: __  _____________________________________________________________ 

 ________ a) Excluir o concorrente CONVEXIDADES, Limitada, por este não ter 

apresentado proposta para todos os bens objeto da presente hasta pública, dado que o 

Programa de Procedimento não prevê a sua adjudicação por lotes; __________________ 

 ________ b) Adjudicar ao concorrente AMBIGROUP, Sociedade Anónima, todos os 

bens alvo da hasta pública, pelo valor de cento e cinquenta e um cêntimos/quilo. _______ 

 ________ Face ao exposto, e uma vez que a decisão não é favorável a um dos 

concorrentes, tendo sido excluído pelos motivos acima referidos, propõe-se que, 

previamente à adjudicação definitiva e ao procedimento referido na cláusula décima 

quarta do Programa de Procedimento, se deverá proceder a audiência prévia dos 

interessados, por escrito e pelo período de dez dias úteis, nos termos do artigo 

centésimo vigésimo primeiro e seguinte do Código do Procedimento Administrativo. ___ 

 ________ Terminado o prazo de audiência prévia, analisar-se-ão as reclamações que 

houver e serão notificados os concorrentes sobre a decisão tomada. _________________ 

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________ 
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________ 

 ________ 6.1 – Proposta de Apoio à Fábrica da Igreja Paroquial de Minde – 

Capela de Vale Alto. Documento referência oito mil duzentos e noventa e 

quatro/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/850.10.600/31. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário no valor de três mil euros, à Fábrica da Igreja 

Paroquial da Freguesia de Minde, para comparticipação das despesas de pintura da 

Igreja de Vale Alto. _______________________________________________________ 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______________ 

 ________ “1. A Fábrica da Igreja Paroquial de Minde é a entidade responsável pela 

gestão dos edifícios de carater religioso, entre outros, existentes na freguesia de Minde, 

importantes equipamentos de apoio às mais diversas atividades promovidas no âmbito 

da sua área de intervenção, nesta freguesia e respetivos lugares, nomeadamente, Covão 

do Coelho e Vale Alto; ____________________________________________________ 

 ________ 2. A Igreja de Vale Alto apresenta algumas deficiências ao nível do 

isolamento exterior, necessitando urgentemente de pintura exterior, de modo a evitar a 

deterioração das suas paredes e, eventualmente, até do próprio interior e recheio do 

edifício; __  _____________________________________________________________ 

 ________ 3. A Fábrica da Igreja Paroquial de Minde - Comissão da Igreja de Vale 

Alto, através do seu Ofício referência mil novecentos e cinquenta e oito, vem assim, 

junto da câmara Municipal, solicitar o apoio financeiro para a aquisição de tintas e 

pintura da Igreja Paroquial de Vale Alto; ______________________________________ 

 ________ 4. É considerado prioritário para o presente ano dois mil e dezassete, pela 

Fábrica da Igreja Paroquial de Minde – Comissão da Igreja de Vale Alto, a realização 

desta intervenção, garantindo assim a manutenção do edifício e respetivo recheio.” _____ 

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _ 

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro à Fábrica da Igreja Paroquial da Freguesia de Minde, no valor de três 
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mil euros, para comparticipação das despesas de pintura da Igreja de Vale Alto. O apoio 

enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ____________________________________ 

 ________ 6.2 – Proposta de Apoio à Fábrica Paroquial de São Pedro de Alcanena 

– Capela da Gouxaria. Documento referência nove mil e trinta e nove/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/850.10.600/34. (Para deliberação) ____________ 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio pecuniário no valor de trinta e cinco mil euros, à Fábrica da 

Igreja Paroquial de São Pedro de Alcanena, para comparticipação das despesas das 

obras de requalificação da Capela da Gouxaria. _________________________________ 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______________ 

 ________ “1 - A Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro de Alcanena é a proprietária 

da Capela da Gouxaria, que, recentemente foi alvo de obras de requalificação, dotando-

a de melhores condições para acolher a população da Gouxaria; ____________________ 

 ________ 2 - Este equipamento serve de apoio para várias iniciativas, para além da 

celebração do culto católico da comunidade, necessitando das condições necessárias 

para prestar os melhores serviços à população;__________________________________ 

 ________ 3 - Com esta obra, a Capela da Gouxaria passa a dispor dos espaços 

adequados ao acolhimento da população juvenil, para o desenvolvimento das suas 

iniciativas, nomeadamente, no âmbito da catequese; _____________________________ 

 ________ 4 - A Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro de Alcanena solicita à 

Câmara Municipal de Alcanena, através do Ofício referência seis mil oitocentos e dois, 

apoio para a comparticipação das obras de requalificação da Capela de Gouxaria; ______ 

 ________ 5 - O investimento realizado pela Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro 

de Alcanena e a importância da intervenção para a comunidade local.”_______________ 

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _ 

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro à Fábrica da Igreja Paroquial de São Pedro de Alcanena, no valor de 

trinta e cinco mil euros, para comparticipação das despesas das obras de requalificação 
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da Capela da Gouxaria. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número um do 

Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___________ 

 ________ 6.3 - Proposta de Apoio ao Rancho Folclórico e Cultural de Covão do 

Coelho. Documento referência nove mil cento e quarenta e sete/dois mil e 

dezassete, Processo referência 2017/850.10.600/31. (Para deliberação) ____________ 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio financeiro ao Rancho Folclórico e Cultural de Covão do Coelho, 

no valor total de três mil e duzentos euros, sendo dois mil e quinhentos euros para 

comparticipação das despesas de comemoração do Quinquagésimo Aniversário e 

setecentos euros para a comparticipação na aquisição de equipamento informático. _____ 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______________ 

 ________ “1. O Rancho Folclórico e Cultural de Covão do Coelho, iniciou a sua 

atividade a catorze de março de mil novecentos e sessenta e sete, tendo constituído 

legalmente a associação apenas a vinte e seis de agosto de mil novecentos e oitenta, 

comemora o seu Quinquagésimo Aniversário, no corrente ano de dois mil e dezassete; __ 

 ________ 2. O vasto trabalho efetuado pelo Rancho Folclórico e Cultural de Covão do 

Coelho, na recolha e inventariação das tradições da nossa região, nomeadamente ao 

nível das danças, dos cantares, trajes, rezas, gastronomia e etnografia agrícola, ao longo 

de toda a sua existência, permitiu manter vivas as tradições nesta localidade; __________ 

 ________ 3. O Rancho Folclórico e Cultural de Covão do Coelho, para além das 

atividades diretamente relacionadas com o seu objeto social, tem realizado um conjunto 

de iniciativas de cariz cultural e desportivo, garantindo a sua sobrevivência, através do 

envolvimento constante das gerações mais novas, permitindo o constante envolvimento 

intergeracional, com a consequente transmissão de valores associada; _______________ 

 ________ 4. O Rancho Folclórico e Cultural de Covão do Coelho, através do Ofício 

referência três mil trezentos e trinta e cinco, solicita à Câmara Municipal de Alcanena, 

apoio para a comparticipação das despesas relacionadas com as Comemorações do seu 

Quinquagésimo Aniversário, que ocorrem em simultâneo com a organização do 

Vigésimo Nono Festival Nacional e Terceiro Festival Internacional de Folclore do 

Covão do Coelho; ________________________________________________________ 

 ________ 5. O Rancho Folclórico e Cultural de Covão do Coelho, solicita ainda apoio 

para a aquisição de equipamento informático, por avaria do equipamento existente, 

sendo imprescindível a sua aquisição, de forma a garantir o bom funcionamento da 

Associação; _____________________________________________________________ 
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 ________ 6. O trabalho de excelência desenvolvido pelo Rancho Folclórico e Cultural 

de Covão do Coelho, não só na promoção e preservação das tradições desta localidade e 

do concelho, como também, no cuidado permanente em envolver toda a comunidade e, 

em especial, os jovens na sua constituição, entende-se assim importante concretizar o 

apoio através da atribuição de um apoio pecuniário.” _____________________________ 

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _ 

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro ao Rancho Folclórico e Cultural de Covão do Coelho, no valor total de 

três mil e duzentos euros, sendo dois mil e quinhentos euros para comparticipação das 

despesas de comemoração do seu Quinquagésimo Aniversário e setecentos euros para a 

comparticipação na aquisição de equipamento informático. O apoio enquadra-se ao 

abrigo da alínea u) do número um do Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _________________________________________________ 

 ________ 6.4 - Proposta de Apoio à Associação Improviso Divergente – 

Participação no décimo primeiro Brass Festival – Durham – Inglaterra. 

Documento referência nove mil cento e sessenta/dois mil e dezassete, Processo 

referência 2017/850.10.600/32. (Para deliberação) _____________________________ 

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

atribuição de um apoio financeiro, no valor de dois mil euros, à Associação Improviso 

Divergente, para comparticipação das despesas de deslocação para participar no décimo 

primeiro Brass Festival – Durham, Inglaterra.___________________________________ 

 ________ A proposta consubstancia-se nos seguintes considerandos: _______________ 

 ________ 1 – A Associação Improviso Divergente, fundada a vinte e sete de maio de 

dois mil e dezasseis, integra o grupo Xaral’s Dixie e realiza desde a sua génese, um 

importante trabalho na divulgação da música Jazz; ______________________________ 

 ________ 2 – O grupo Xaral’s Dixie, sendo anterior à Associação que recentemente 

foi constituída, conta no seu currículo com diversas atuações de âmbito local, regional, 

nacional e internacional, onde, muitas vezes, são a única banda portuguesa a atuar;_____ 
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 ________ 3 – A Associação Improviso Divergente, foi convidada a representar 

Portugal, na décima primeira edição do Brass Festival, que se realizou de dez a 

dezasseis de julho de dois mil e dezassete; _____________________________________ 

 ________ 4 – A Associação Improviso Divergente, solicitou, através do documento 

referência seis mil novecentos e oitenta e cinco, o apoio à Câmara Municipal de 

Alcanena, para comparticipação nas despesas de deslocação, considerando não ter 

recursos financeiros suficientes para suportar as deslocações do número de elementos 

do grupo Xaral’s Dixie; ____________________________________________________ 

 ________ 5 - A participação neste evento, permite a divulgação e promoção do 

concelho em geral e da freguesia de Minde, em particular”. ________________________ 

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. _ 

 ________ A proposta e demais documentos anexos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________ 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

referindo que a proposta agora apresentada vinha ao encontro das incongruências que 

relatara quando estava a deliberação o apoio ao Agrupamento do Corpo Nacional de 

Escutas de Minde. A Associação Improviso Divergente apresentou uma candidatura 

Pontual, que foi apoiada na reunião de Câmara realizada a dezassete de julho. E agora é 

proposta a atribuição deste apoio, para uma situação semelhante. São situações que 

demonstram a falta de equidade e justiça nos apoios, considerando-se até que o 

Regulamento de Apoio ao Associativismo Local é complicadíssimo. ________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu que o 

Regulamento era revisto anualmente por todas as associações. _____________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que o Conselho 

Municipal do Associativismo Local era composto por algumas associações que 

representam as restantes, não sendo verdade que essas falam pelas outras não 

representadas. Relembrou que, para que determinadas associações tivessem assento no 

Conselho Municipal do Associativismo Local, fora o próprio que insistiu quanto à 

representatividade. ________________________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que, 

enquanto o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues estava no Executivo, em regime 
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de permanência, as coletividades referiam a ausência de regulamento. Estava agora a 

propor-se o apoio de cinquenta por cento das suas despesas. _______________________ 

 ________ O Vereador Senhor Artur Simões Rodrigues esclareceu que a questão 

residia no acabado de referir. O Agrupamento do Corpo Nacional de Escutas de Minde 

apresentou um orçamento de quatro mil setecentos e sessenta e oito euros e o apoio 

aprovado foi de quinhentos euros, porque, tal como referido, “sempre foi assim e 

porque não era diferente”. Constata-se ser esse o critério de rigor, justiça e preocupação. 

 ________ Acrescentou que o apoio proposto na presente deliberação configura o total 

devaneio. Disse que iria votar favoravelmente o apoio pelo voluntarismo que os 

membros das associações colocam na sua atividade e que engrandecem a dinâmica 

associativa do concelho. ___________________________________________________ 

 ________ Mais disse que, decisores designados pelos cidadãos para fazer a gestão da 

coisa pública, deveriam agir enquanto tal. _____________________________________ 

 ________ Desde o Conselho Consultivo das Coletividades, que a partir de dois mil e 

nove foi ignorado, nunca mais os seus integrantes designados pelas coletividades foram 

ouvidos pelo atual Executivo. _______________________________________________ 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um 

apoio financeiro, no valor de dois mil euros, à Associação Improviso Divergente, para 

comparticipação das despesas de deslocação para participar no décimo primeiro Brass 

Festival – Durham, Inglaterra. O apoio enquadra-se ao abrigo da alínea u) do número 

um do Anexo I à lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____ 

 ________ 6.5 – Doação de Bem Cultural – Documento referência nove mil e 

trinta/dois mil e dezassete, Processo referência 2017/300.10.004/30. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada na qual se informa que o 

senhor Paulo Almeida efetuou a doação de um quadro da sua autoria, em acrílico sobre 

tela, com a designação “Pedaços”. ___________________________________________ 

 ________ Propõe-se que se aceite a doação e se proceda à incorporação da obra no 

acervo da Câmara Municipal de Alcanena – Casa da Cultura e que seja feito o 

agradecimento formal ao senhor Paulo Almeida. ________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues propôs que se deveria 

efetuar o agradecimento ao Senhor Paulo Almeida, não só pela doação da obra, como 
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também pela disponibilidade mostrada em participar nas diversas exposições 

dinamizadas pela Câmara Municipal. _________________________________________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara respondeu que é 

feito o agradecimento relativamente a todas as doações feitas à Câmara Municipal. _____ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aceitar a doação da obra 

mencionada na informação referência número nove mil e trinta/dois mil e dezassete, 

efetuada pelo senhor Paulo Almeida, ao abrigo da alínea j), do número um do artigo 

trigésimo segundo, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. _  _____________________________________________________________ 

 ________ Mais foi deliberado comunicar-se ao ofertante o agradecimento pela doação 

efetuada.__  _____________________________________________________________ 
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 ________ 7 – SERVIÇO MUNICIPAL DE PROTEÇÃO CIVIL _______________ 

 ________ 7.1 - Limpeza de terrenos no âmbito do Regulamento de Espaços 

Verdes (Informação trezentos e sessenta e seis/dois mil e dezassete/DPGOM). 

Documento referência nove mil e um/dois mil e dezassete, Processo referência 

2017/500.10.200/21. (Para deliberação) ______________________________________ 

 ________ Presente à reunião a informação acima identificada, na qual se refere que, na 

sequência do processo procedente do Gabinete Técnico Florestal, decorrente de uma 

reclamação apresentada por uma munícipe, os serviços se deslocaram ao local, tendo 

constatado a existência de bastante vegetação espontânea, que poderá colocar em risco 

as habitações contíguas, assim como a degradação do edificado existente. ____________ 

 ________ Face ao exposto, propõe-se que, de acordo como o disposto no número um, 

do artigo sétimo do Regulamento dos Espaços Verdes, Parques e Jardins do Município 

de Alcanena, a Câmara delibere notificar o proprietário – José Eduardo Branco Pina, 

residente na Rua da Fonte Nova, número duzentos e noventa e dois, em Pousados, 

freguesia de Bugalhos, para que o mesmo proceda à limpeza do espaço em causa ou, ao 

abrigo do disposto no número três, do artigo trigésimo quinto da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, por motivo de urgência, e caso não seja 

possível reunir extraordinariamente a câmara municipal, possa a Senhora Presidente da 

Câmara praticar quaisquer atos da competência desta, ficando os mesmos sujeitos a 

ratificação na primeira reunião realizada após a sua prática, sob pena de nulidade. ______ 

 ________ Sugere-se, ainda, que se envie cópia da presente informação e consequente 

despacho superior ao serviço de fiscalização municipal.___________________________ 

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Deliberado notificar o 

proprietário – José Eduardo Branco Pina, residente na Rua da Fonte Nova, número 

duzentos e noventa e dois, em Pousados, freguesia de Bugalhos, para que o mesmo 

proceda à limpeza do espaço em causa, ao abrigo dos números um e dois do artigo 

sétimo do Regulamento dos Espaços Verdes, Parques e Jardins do Município de 

Alcanena. _  _____________________________________________________________ 
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 ________ PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO ___________ 

 ________ A Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara, às treze horas e 

trinta declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, seguidamente, 

fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer limite de 

tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na sala, ou 

que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. _____________ 

 ________ Encontrando-se público na sala, a Excelentíssima Senhora Vice-

Presidente da Câmara questionou os presentes se tinham algum comentário ou 

questão a expor._  ________________________________________________________ 

 ________ - Solicitou do uso da palavra o Senhor José Carlos Pereira, de Alcanena. _ 

 ________ 1 – Referiu que há uns dias veio o Senhor Ministro Eduardo Cabrita, para 

uma sessão pública sobre a “Transferência de competências para as Autarquias Locais”. 

Tratando-se de uma sessão, supostamente pública, num edifício público, Biblioteca 

Municipal de Alcanena, dirigiu-se à mesma, tendo sido interpelado pela funcionária da 

Biblioteca Municipal, Graça Asseiceira, que o questionou sobre o porquê da sua 

presença, não tendo sido correta para com a sua pessoa. Acrescentou que outros 

membros do Partido Socialista concordaram consigo quanto à atitude incorreta da 

funcionária. ____  ________________________________________________________ 

 ________ Referiu que em edifícios públicos está vedada a existência de sessões 

partidárias, a não ser que estas sejam de cariz público. ____________________________ 

 ________ 2 – Relativamente à apresentação pública da candidatura do Partido 

Socialista, junto à Câmara Municipal, verificou que o espaço, o palco e a montagem 

deste foram efetuados com o material e trabalhadores do município. Questionou se tal 

era legal e a ser, que se informasse os restantes partidos de que já é permitida a 

propaganda política junto ao Edifício dos Paço do Concelho. Referiu que, há cerca de 

um ano, estava a colocar um pendão sobre a Festa do Avante, na rua junto aos Paços do 

Município, o qual foi imediatamente retirado e rasgado pelo Senhor José Eduardo, 

alegando que não se podia fazer propaganda política no local em causa. A sua questão é 

se já é permitida tal propaganda, por ter sido feita a apresentação pública da candidatura 

do Partido Socialista. ______________________________________________________ 

 ________ 3 – Relativamente ao processo da AUSTRA – Associação de Utilizadores 

do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, discutido na presente 
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reunião, referindo ter algumas reservas quanto à tomada de medidas legais necessárias à 

resolução mais rápida da situação. ___________________________________________ 

 ________ 4 – Constatou, em tom de ironia, que, após ter assistido à presente reunião 

de Câmara, verificou que, afinal existe dinheiro para tantas capelas e igrejas. Ficou 

satisfeito de, finalmente, perceber o porquê de não se fazer obras, alegando-se a falta de 

dinheiro e fica satisfeito por já haver, agora, dinheiro para tantos subsídios que foram 

aprovados, alguns dos quais, discutíveis.  _____________________________________ 

 ________ Não havendo mais questões por parte do Senhor José Carlos Pereira, a 

Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara deu a palavra ao Vereador, Senhor 

Hugo André Silva Ferreira Santarém. ______________________________________ 

 ________ Referiu que, quanto à sessão que decorreu na Biblioteca Municipal, disse 

que não se iria pronunciar, por estar na reunião na qualidade de Vereador da Câmara 

Municipal, mas esclareceu que houve uma solicitação à Câmara de cedência do espaço 

para realização da iniciativa mencionada pelo Senhor José Carlos Pereira. ____________ 

 ________ O Senhor José Carlos Pereira pediu que fosse esclarecido apenas se a 

sessão era pública ou não e se qualquer cidadão poderia participar nela. ______________ 

 ________ O Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu que o 

pedido efetuado foi para a realização de uma sessão pública._______________________ 

 ________ Relativamente à cedência do palco, para a apresentação da candidatura do 

Partido Socialista, a Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da Câmara esclareceu 

que a lei prevê a cedência e recordou que, há quatro anos, houve um outro partido 

político que fez a apresentação da sua candidatura, nos mesmos moldes. _____________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém esclareceu 

que existia um acordo tácito entre os diversos partidos quanto à não utilização da Praça 

Oito de Maio para colocação de propaganda política. Diferente é a utilização durante 

duas ou três horas, como foi o caso da apresentação da candidatura do Partido 

Socialista. _  _____________________________________________________________ 

 ________ O Senhor José Carlos Pereira disse ser concordante, até porque o próprio 

tinha participado na reunião em que se estabelecera esse acordo. ___________________ 

 ________ Acrescentou que também, em frente à Escola Secundária de Alcanena, foi 

retirada propaganda referente à Festa do Avante. ________________________________ 

 ________ Concluiu dizendo concordar com a exposição efetuada mas também é 

concordante que se dê aos restantes partidos políticos o mesmo direito de utilização do 
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espaço. Pediu que se reforçasse junto dos funcionários da Câmara que fossem 

informados dos direitos dos cidadão e que não tratassem os outros como parecendo 

bombistas.  _____________________________________________________________ 

 ________ Solicitou do uso da palavra o Senhor Ivo Santos, de Alcanena, que 

questionou se estava prevista a integração dos recursos humanos que iriam para o 

desemprego, por via da extinção do posto de trabalho, pela nova empresa que ganhou a 

prestação de serviços de recolha de resíduos urbanos, volumosos e verdes, fornecimento 

e lavagem de contentores e recolha de fossas sépticas no Concelho de Alcanena. 

Reforçou a sua questão perguntando se a Câmara Municipal teve alguma preocupação 

em que estes fossem integrados. _____________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que, tratando-se de uma empresa privada, não podia a Câmara Municipal solicitar que 

esta integrasse os trabalhadores que seriam despedidos por extinção do posto de 

trabalho. No entanto, e visto que a empresa se iria instalar cá irá precisar de recursos 

humanos para a realização do serviço, poderá eventualmente integrá-los. Esclareceu, 

também, que não ficou estabelecido em Caderno de Encargos qualquer cláusula de 

integração dos funcionários. ________________________________________________ 

 ________ O Senhor Ivo Santos questionou se não cabia à Autarquia fazer a 

integração desses recursos humanos. __________________________________________ 

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém respondeu 

que essa hipótese equacionava-se se o modelo de gestão do serviço fosse de outra 

forma. Disse que se teria de aguardar por uma de duas situações: ou a realocação em 

novas funções dos trabalhadores, dentro da mesma empresa, dado que esta ainda 

possuía outros serviços ou, poder a novo empresa integrar os mesmos trabalhadores. ___ 

 ________ Às treze horas e cinquenta e cinquenta e cinco minutos foi encerrada a 

reunião, tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo 

quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada 

pela Senhora Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica 

Superior, que também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata, a qual vou 

assinar com a Senhora Presidente.____________________________________________ 

 


